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Apresentação  

 

 

Breno A. Sponchiado 

Jussara Jacomelli 

 
 

Cenários associativos do Alto Uruguai é a terceira publicação da Série Cedoph e traz 

para a discussão aspectos da história do associativismo no Município de Frederico Westphalen e 

na Região do Médio Alto Uruguai. O grande mérito da publicação é contribuir para a reflexão da 

trajetória histórica das iniciativas associativas que compilam desenhos da atualidade dos 

territórios estudados.  

Composto por vários artigos, Cenários associativos do Alto Uruguai é constituído por 

uma pluralidade de fatos históricos que envolvem organizações e manifestações associativas. 

Além disso, é um composto de vozes que fazem uso de metodologias de estudo da sociedade, 

que nesta obra, se encontram unidas pela narrativa histórica e, igualmente, caracterizam-se como 

diferenciadas pelas especificidades interpretativas que apresentam.  Dessa forma, permite ao 

leitor, além de navegar na História, compreender-se como parte constituinte da mesma, 

viabilizando a problematização, uma vez que é próprio do homem (ser humano) organizar-se em 

associações para obtenção de respostas positivas para situações sociais e econômicas inquietantes.  

Com o artigo òO ethos comunitário na Região do Médio Alto Uruguai: facetas históricas 

da coopera­«o e do ensino escolaró, Breno A. Sponchiado aborda aspectos das diferentes 

expressões do ethos comunitário tecidos nas comunidades da primitiva Paróquia de Frederico 

Westphalen. Sua construção teórica está centrada especialmente na dinâmica e nas relações 

desenvolvidas entre os agentes sociais por ocasião da construção de estratégias de organizações 

associativas. Para isso, traz para o texto facetas de entidades comunitárias, cooperativas e de 

cunho educacional, como o processo de fundação da FESAU no Município de Frederico 

Westphalen.   

No artigo, òAn§lise hist·rica e contempor©nea acerca das cooperativas agr²colas: o caso 

cootrifredó, Vanessa Besold e Jussara Jacomelli trazem para a reflexão o associativismo a partir de 

um estudo de caso. Tendo como objeto de estudo a Coopetrativa Tritícola de Frederico 

Westphalen, trabalham a trajetória histórica do cooperativismo em diferentes escalas territoriais, 

contudo apresentam especial atenção para a trajetória histórica local de formação e de atualidade 

do cooperativismo agrícola comercial.   

Em òPosto de Atendimento SICOOB OESTECREDI na hist·ria do Cooperativismo no 

Munic²pio de Frederico Westphalenó, as autoras, Franciele Liberalesso e Jussara Jacomelli, 
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problematizam o cooperativismo de crédito e sua participação no desenvolvimento do Município 

e da Região do Médio Alto Uruguai. Para isso, apresentam, a partir de uma breve trajetória 

histórica, o cooperativismo em diferentes escalas territoriais e modalidades e as primeiras 

manifestações do cooperativismo de crédito no território do Rio Grande do Sul. Neste contexto 

histórico, registram a atualidade da participação histórica dessa modalidade de organização na 

escala territorial local e regional centralizada no caso do Posto de Atendimento do Siccob 

Oestecredi.   

Com òConvic­»es necess§rias para o desenvolvimento da agricultura familiaró, os autores 

Valdir Sangaletti e Luis Pedro Hillesheim, tratam do significado e da necessidade da agricultura 

familiar da Região ter uma organização cooperativa representativamente òforteó. Para isso, 

indicam o desenvolvimento de um sistema educacional que preserve elementos de cultura, 

diferenças étnicas, além da valorização social de seus agentes de desenvolvimento. Como estudo 

de caso, apresentam o sistema educacional da òPedagogia da Altern©nciaó, uma experi°ncia que 

vem sendo desenvolvida na Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões ð 

Campus de Frederico Westphalen, para a formação de agricultores familiares com valores 

cooperativos e identitários.  

Em òSindicato dos Trabalhadores Rurais de Rodeio Bonito: uma an§lise sociol·gica de 

sua hist·riaó, Maico Celso Wolf, Tatiane Fontana Ribeiro e Jussara Jacomelli apresentam o 

resultado de uma análise sociológica da formação e da trajetória histórica do Sindicato de 

Trabalhadores Rurais de Rodeio Bonito no Município de mesmo nome. Também tratam da 

contribuição dessa associação no desenvolvimento do território tendo como referência a 

contextualiza­«o do termo òassociativismoó no quadro de desigualdade social e de necessidade de 

entendimento sobre o modo de pensar e de agir do homem, a partir do entendimento da 

organização da sociedade.  

Com o texto, òA presen­a das mulheres rurais no Movimento Sindical em Frederico 

Westphalenó, a autora Ana Claudia Szydloski busca divulgar o envolvimento e a participação das 

mulheres na construção do Sindicato de Trabalhadores Rurais no Município de Frederico 

Westphalen, considerando aspectos como: a participação, colaboração, união na busca por 

direitos e reconhecimentos como os relativos à profissão, bem como, reivindicando o papel da 

mulher dentro do movimento Sindical.    

Em òAspectos hist·ricos da coloniza­«o e emancipa­«o de Palmitinhoó, Cleonir da 

Silva Zibetti e Diana dos Santos Cauduro socializam a participação dos italianos na formação do 

território do Município de Palmitinho. Consideram especialmente o envolvimento desses, no 

processo político emancipatório do Município.   
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Com o texto òPol²ticas p¼blicas no Alto Uruguai: an§lise e interpreta­«o de dadosó, os 

autores Nailê Locatelli Fantin e Antonio Joreci Flores discutem o papel das políticas públicas 

para a superação dos problemas sociais. No texto, apresentam o resultado de um estudo 

comparativo realizado com base em dados obtidos junto as Assistentes Sociais dos municípios de 

Cristal do Sul e de Vicente Dutra. A pesquisa teve como critérios o estudo das tipologias de 

políticas públicas existentes nos municípios e as condições de implementação das mesmas 

visando à inclusão social.  

Encerrando as produções textuais desta terceira publicação da Série Cedoph, em 

òMem·ria associativa no Munic²pio de Frederico Westphalen: uma leitura fotogr§ficaó, Jussara 

Jacomelli compila uma reflexão sobre a memória associativa no Município de Frederico 

Westphalen a partir do uso da imagem fotográfica. Para isso, apresenta três experiências 

associativas: a Cooperativa Vinícola Vitória Ltda., a Cooperativa Agrícola Brasil e a Cooperativa 

da Banha e Produtos Suínos. O estudo se constitui em uma narrativa analítica de documentos e 

publicações a respeito do assunto, visando gotejar a identidade histórica local, através da memória 

e da representação fotográfica. 

Desejamos a todos os leitores que este seja, mais que um mergulho na História Regional, 

um conjunto de ideias problematizadoras de nossas práticas sociais. Se vivemos em um mundo 

onde as desigualdades sociais são aviltantes e, onde, estas mesmas práticas, se manifestam em 

escala local, temos, sim, dever de buscar saídas para alargar os benefícios dos direitos à todos, 

como o direito ao trabalho e sua digna remuneração. Pinçar elementos constituintes das 

iniciativas associativas; elementos de concretude das ideias associativas no território e elementos 

de mudanças na trajetória e nas formas de fazer o associativismo, entre outros aspectos, permite-

nos questionar sobre potencialidades e sobre gargalos no desenvolvimento e no desempenho dos 

cenários associativos que formam as tessituras do Território do Médio Alto Uruguai. 

 



O ethos  comunitário na Região do Médio Alto Uruguai: 

facetas  históricas da cooperação e do ensino escolar  

 

Breno A. Sponchiado1 

 

INTRODUÇÃO  

 

Ethos, palavra de procedência grega, e possui como definição com relação aos hábitos 

adquiridos por uma comunidade, é o que distingue um grupo social e cultural dos outros, sendo 

assim uma identidade social.  

E por ethos comunitário entendemos um grupo de pessoas que possui objetivos comuns e 

mantêm relações sociais estáveis de solidariedade (comum-unidade). Retenha-se que esse vínculo 

(objetivo) não é consensual, e sofre alterações com o tempo, à medida em que a comunidade se 

complexifica e enfrenta novas demandas. 

Partindo deste conceito, abordaremos alguns aspectos das diferentes expressões deste 

ethos nas comunidades da primitiva paróquia de Frederico Westphalen, atentando, sobretudo, 

para a dinâmica e as relações entre os agentes sociais na construção de estratégias de organização 

associativa para fazer frentes às necessidades do momento. O enfoque recai sobre entidades 

comunitárias, cooperativas e de cunho educacional A pesquisa baseia-se principalmente em 

documentação original e inédita. Longe de ser um tratado conclusivo, apenas quer acrescentar 

alguns elementos para permitir a compreensão do fenômeno social e histórico. 

 

1 A COMUNIDADE É QUE VALE... DESDE O COMEÇO  

 

Nas origens da primeira comunidade de Santo Antônio, depois chamada Barril e por fim 

Frederico Westphalen, vemos a presença do ethos comunitário, como o elã do processo histórico e 

principal vetor das transformações sociais. A entidade ou organização social que galvaniza as 

vontades individuais é a igreja católica, instituição hegemônica que acompanha a trajetória dos 

pioneiros, desde a Europa, mormente Itália e Polônia, perpassa o período da fundação e 

desenvolvimento das Colônias Velhas até o seu processo de enxameamento2. 

                                                           
1 Doutor em História. Professor do DCH da URI-FW. 
2 Enxameamento é o termo usado por Jean Roche para designar o deslocamento de pessoas de um meio rural para 
outro meio rural motivados pelo excesso de população e/ou esgotamento da terra. ROCHE (vol. I, p. 319 s.)  
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Nas crônicas sobre a história de Barril da autoria Mons. Vitor Battistella encontramos 

essas marcas de cooperação, mutirão, gravitando em torno de questões vinculadas ao universo 

religioso. Como observa Battistella (1969, p. 37-38): 

 

Nascidos e criados em ambiente eminentemente religioso, como são as famílias e 
paróquias das terras velhas, os colonizadores herdaram-no e trouxeram-no consigo 
indestrutivelmente ligado à vida. A religião foi sempre manancial perene e fecundo de 
coragem e de heroísmo, de esperança e de tranquila serenidade em meios às mais duras 
privações e às mais árduas lutas. Os antigos sabiam disso. Daí o cuidado com que 
conservassem as tradições cristãs e os costumes piedosos na vida familiar. 

 

Neste contexto a construção de um espaço próprios para as celebrações religiosas 

tornava-se a primeira preocupação das famílias, a capela, como bem mostrou o estudo de 

Manfroi. Ao seu redor fluíam os demais ingredientes do mundo social-religioso transplantado da 

Europa: os objetos sacros, as alfaias ð para uma eventual visita de padre -, uma estampa ou 

estátua do santo padroeiro, o cemitério, o sino com sua torre, a ampliação da capela pelo 

aumento de sócios, salão de festas. A área de terra para a capela, em geral, era doada por um 

colono, em local estratégico, alto, encruzilhada, onde se prevê que vai se desenvolver um 

povoado, servido facilmente de água. Por vezes a iniciativa de um oratório doméstico desdobra-

se em local de culto coletivo. Esta condição dá ao proprietário certa proeminência na escolha do 

santo padroeiro e lhe permite valorizar os terrenos vizinhos, quando não era o proprietário do 

estabelecimento comercial próximo. Como se vê, o interesse econômico estava presente.  

A igreja apresentava-se invariavelmente como centro da vida comunitária rural, da mesma 

maneira como acontecia nas aldeias e vilas, enquanto a agitação fabril mundana não as invadisse. 

Em redor da igreja surgiam as demais coisas necessárias à vida coletiva; escola, casa comercial, 

bodegas, ferraria, salão de festas. A igreja era forçosamente o ponto de referência dos encontros 

domingueiros. (id., 40) 

Nesse processo e autoinstittucionalização da vida comunitária em torno da religião, passa-

se para o segundo momento: a escolha dos postos de direção e serviços, onde prevalece os 

carismas, aptidões naturais de cada membro. É organizada a primeira diretoria, chamada de 

fabriqueiros nas colônias de origem italiana. Por meio de eleição, escolhe-se um presidente ou 

Primeiro Fabriqueiro (líder inato, empreendedor), um tesoureiro (que saiba contar), as vezes um 

secretário (que dominasse a escrita). Quem domina as orações e apresente certa coerência do 

discurso com sua prática se impõe como capelão (padre- leigo, sacristão para os italianos), surgem 

as catequistas para ensinar o catecismo às crianças, os animadores do canto, os festeiros 

(churrasqueiros, doceiras, fogueteiro...). Adiante surgem as Associações Religiosas, como, no caso 

de Barril, Associação das Mães Cristãs, Associação Antoniana, a Confraria do Santíssimo 
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Sacramento, a Congregação da Doutrina Cristã, o Coral de cantos, a Caixa das Almas (recolhia 

esmolas para rezar em sufrágio dos mortos), Caixa Mortuária (um fundo funerário)..., cada um 

com seu Zelador (coordenador), estatutos, na maioria das vezes implícitos.  Enfim, forma-se, 

quase que espontaneamente, uma plêiade de funções, reproduzindo a estrutura de uma sede de 

paróquia, a capela torna-se, por força do ethos comunitário católico romano, uma micro-paróquia, não 

oficial, mas efetiva e afetiva.3  

E note-se e frise-se que tudo isso acontece longe da Igreja oficial, das autoridades 

eclesiásticas que nem imaginam o florescimento de novas comunidades embrenhadas nos sertões. 

Por exemplo, em Barril, as articulações da fundação da capela dá-se início em 1921, quando a 

região pertencia à Paróquia de Palmeira das Missões, distante e com falta de padres, que 

esporadicamente visitavam o nascente núcleo, dispensando a celebração da missa e sacramentos. 

Somente em 1932 chega o primeiro sacerdote (prete istábile), fruto também de ingentes pedidos da 

comunidade ao bispo. 

Outra entidade coletiva, que surge nas comunidades, geralmente à sombra da capela é o 

clube de futebol, com seu campo de jogos, sede e diretoria.  

Quem vive em torno dessas realidades acaba por formar uma identidade arraigada com o 

seu lugar, que, por muitas vezes é o micro-cosmos dessas pessoas. Cunhou-se o termo 

campanelismo ou paroquialismo4 para designar esse modus vivendi. Que possui um lado pejorativo ou 

negativo. Assim, ao tratar de contendas que perturbam a vida comunitária, derivadas por 

divergências de opinião na escolha de lideranças (no caso em tela, o Inspetor de Quarteirão5, em 

Taquaru­u do Sul, por 1928), e que entra interesses comerciais, Battistella contemporiza: òAs 

comunidades do interior, alheias a maiores preocupações, vivendo apenas seu pequeno mudo, à 

sombra do campanário, chocam-se frequentemente com tais e outros pequenos problemasó 

(1969, p. 227). 

                                                           
3 Entre outras, veja-se a obra: GALIOTO, Pe. Antônio. As Capelas ð Uma original experiência sócio-religiosa. Caxias do 
Sul: EDUCS, 1988. 
4 A definição dada pelo dicionário é òapego/ exasperado à sua cidade e suas tradições." Segundo Wikipédia: Para 
paroquialismo significa que o apego à sua cidade, seus usos e suas tradições. A defesa destes valores, por vezes, pode 
determinar um espírito de rivalidade também muitoacentuada, com as cidades vizinhas. Encontramos demasiadas 
vezes não sem raízes históricas, são as rivalidades entre as cidades - próximos e não - especialmente relativas às 
competições desportivas. O termo vem da palavra sino, e tem um significado importante, porque é a mesma torre do 
sino para determinar a divisão entre países, portanto provincianismo, embora exemplos de grande escala, 
principalmente caracterizado divisões culturais, atividades sociais. 
5 O Inspetor de Quarteirão era responsável pela vigilância e conciliação de pequenos conflitos no espaço geográfico de 
sua jurisdição, tinha o poder restrito somente a vigilância e pequenos acordos.  Mas, em nossa região, sua atuação e 
verdadeiro sentido foram de elos de ligação dos coronéis com os núcleos interioranos.  Com certeza, sua presença 
como únicos representantes da lei, da justiça, e da ordem, serviram para o fortalecimento do projeto dos mandatários 
nos lugares mais longínquos. 
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Pe. Luiz Sponchiado, que conheceu profundamente essa realidade, na teoria em seus 

estudos sobre a imigração, e na prática no seu apostolado sacerdotal, é enfático. Sobre as falas de 

um entrevistado, interpreta:  

 

Penso que o que formou em ju²zos sore o que dispende na entrevista, foi, o òtraz-e-
buscaó dos fregueses, que, bem sabe, em pequena comunidade de Barril de então, todos 
se conhecem, e o òdiz-que-disqueó corre solto e sem responsabilidade, fazendo dos 
pequenos lugares uma òComunidade quase familiaró, e ao mesmo òum inferno 
grandeó.(SPONCHIADO, 2001, p.2) 

 

2 O COMUNITÁRIO NO COOPERATIVIS MO 

  

O mutirão (chamado também de puxirão) é a forma mais elementar do ethos comunitário. 

Sempre existiu no meio rural, onde a necessidade emergencial de fazer-se um serviço, como a 

colheita do produto, abertura de estrada, ajuda a uma família necessitada e que exigia a 

participação de mais pessoas, de famílias vizinhas. Era uma forma de entre-ajuda, uma troca de 

mão-de-obra, algum utensílio ð como a trilhadeira -, sementes ou mudas com vantagens mútuas. 

Um caso em que vemos o ethos comunitário em um caso atípico, foi na formação da 

chamada òLiga Colonialó, na regi«o de mato dos atuais munic²pios de Frederico Westphalen, 

Seberi. Durante a Revolu­«o de 1923, digladiada entre Assis Brasil (oposi­«o, òmaragatosó) e 

Borges de Medeiros (governistas òchimangosó), os esparsos colono sofriam saques por parte de 

òpseudorevolucion§riosó. O agente consular da It§lia, morador no hoje Seberi, prop¹s aos 

colonos a organização de uma Liga Colonial de Defesa, contando com o apoio das autoridades 

públicas. BATTISTELLA narra: 

 

Reuniu-se toda a espécie possível de armamentos e determinou que diariamente 
piquetes de colonos armados montassem guarda, devidamente escalados em pontos 
estratégicos, à beira da estrada, nas divisas com Boca da Picada. A alimentação corria 
por conta de cada um. Agindo sem provocações, mas, com decisão, às ordens daqueles 
chefes, e gra­as ¨ fama que logo se espalhou da presen­a de uma òpoderosaó for­a para 
defesa da colônia, a Liga conseguiu evitar novos saques e roubalheiras, afastando 
vigorosamente quaisquer grupos isolados que ousassem tentar a invasão. Foi um 
benefício de inestimável valor prestado à causa da colonização. (1969, p. 26). 

 

A situação revolucionária citada oportunizou a criação do escambo. Ainda segundo 

Battistella, òAs compras custavam dinheiro r o dinheiro era pouco e difícil de ganhar. Exportação 

n«o havia e s· era poss²vel vender alguma coisas entre vizinhosó (id. p. 24).  

A reconstrução histórica, da face cooperativista, do ethos comunitário aparece com 

facetas turbulentas e polêmicas. Nos limitemos a expor alguns dados. A primeira entidade 

cooperativa em Frederico Westphalen foi a Cooperativa Vitivinícola Vitória Ltda, em 1932. No 
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Livro Tombo da Paróquia, o Pe. Battistella, registrou o contexto no seu aspecto econômico: 

população lutando com as dificuldades da crise de 192), dificuldades do transporte, baixa de 

preços dos produtos coloniais e alta dos artigos do comércio.  

Os colonos apertados pela angustiosa situação procuraram alívio e remédio organizando 

uma sociedade cooperativa de compra e venda. Alma e esteio deste movimento foi o esforçado e 

benemérito colono Ângelo Michellon que não mediu sacrifícios para que a iniciativa não 

esmorecesse. Grande foi o interesse que a medida despertou, mas não há ainda elementos que 

permitam julgar das vantagens que semelhante organização possa trazer à colônia (Livro Tombo 

da Paróquia Santo Antônio de Frederico Westphalen, V I, p. 25-26). 

Mais tarde colocou possante moinho, mas pouco tempo funcionou.   Em 16 de 

novembro de 1938 surge a Cooperativa de Produtos Suínos Santo Antônio Ltda, mas com 

poucos sócios. Foi incorporada à Indústria Damo S.A. Em 1944 os agricultores fundaram duas 

novas cooperativas, a Agrícola Brasil Ltda, hoje COTRIFRED, e também a Cooperativa de 

Insumos Agrícolas Ltda, esta de pouco duração. Em 1959 foi fundada a Cooperativa dos 

funcionários Públicos e Bancários de Frederico Westphalen. Mais duradoura e significativa é a 

caminhada da COTRIFRED, ainda atuante: 

 

O Estado gaúcho através da agricultura em meados da década de 1950 estava 
alcançando grandes produções de cereais, especialmente o trigo. O Ministro da 
Agricultura, mostrando uma preocupação para armazenar a produção de trigo, liderou a 
construção de silos e armazéns em diversas cidades gaúchas, destacando-se em nossa 
região, Palmeira das Missões, Panambi, Ibirubá, Cruz Alta, Frederico Westphalen, entre 
outras. - Assim a cidade de Frederico Westphalen recebeu o silo que serviu para 
congregar a classe (...) Logo após a conclusão das obras, alguns funcionários do 
Ministério da Agricultura acompanharam lideranças da cidade na formatação do 
estatuto social de fundação da Cooperativa. Em 10 de novembro de 1957, um grupo de 
agricultores fundou a Cooperativa Tritícola Frederico Westphalen Ltda.6  

 

Um mapeamento revelaria diversas outras iniciativas de natureza coletiva que faliram e se 

extinguiram, como uma Holding, destinada a uma indústria de calçados, nos anos 1990, que 

òquebrouó.  

Aqui nos defrontamos com um paradoxo: como uma sociedade marcada 

tradicionalmente por ações coletivadas, como vimos frisando, apresenta expressivos casos de 

fracassos de associações e cooperativas?  

Entendemos que caso é um caso, mas podemos, em tese, apontar algumas causas: 1) o 

não apoio do padre, maior líder comunitário que não via com bons olhos iniciativas que lhe 

fugissem do controle - como veremos adiante ð e a presença na direção de pessoas incapazes de 

aglutinar sócios, e manter credibilidade; 2) entidades criadas para fazer frente a um momento, em 

                                                           
6 Pesquisa de Wilson Aleixo Ferigollo. http://www.cotrifredfw.com.br/site/sobre.php. 
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geral de crise, que após passar, perde sua finalidade; em outras palavras: a falta de as associações 

se reestruturarem a medida que a conjuntura econômica altera; 3) a presença de questões político-

partidárias, que, em geral, são agudas e mais desunem que unem, sobretudo quando envolve 

aspectos financeiros.   

Para ilustrar, vemos no caso da futura COTRIFRED, uma ação personalista, como nos 

narrou um de seus fundadores, Vergínio Cerutti, alto comerciante, radicado em Frederico 

Westphalen desde 1926.    

 

Outra coisa que eu me interessei muito quando eu vi que eu ia deixar de negociar, 
porque já tava cansado de tantos anos aqui ð que fui o primeiro comerciante aqui em 
Frederico Westphalen ð foi de criar uma cooperativa para os colonos. Porque achei que 
os colonos devem ser apoiados, deve ter sociedade, porque a exploração do 
intermediário ð eu como comerciante, minha consciência sempre trabalhou, ninguém 
aqui pode dizer o contrário, a favor do colono ð mas achei que os colono deve ser 
orientado, porque a exploração do intermediário é grande em toda parte, e o colono é o 
maior sacrificado, além que trabalha pra dar comida a todo mundo que trabalha na 
cidade, tudo isso; eu achei que precisava então de uma cooperativa. Dito e feito. Eu 
criei a Cooperativa, fui fundador dessa Cooperativa Frederico Westphalen aqui. E o 
colono, como das vez não podia entrar com 100 mireís, para poder ser sócio, eu 
emprestava o dinheiro; 100 cruzeiros, emprestava para ser descontado no produto que 
ele entregava. Assim, aí está a Cooperativa. Além da Escola Técnica está a Cooperativa. 
(CERUTTI, 1986). 

 

As gavolices e contradições são flagrantes, sabendo que por trás estavam questões político-

partidárias. O mesmo depoente revela: 

 

De maneira que muita coisa aqui eu tenho feito pra progresso do lugar. Mas, muita 
gente aqui, tempo da política eu mudei de partido e não gostaram que mudei de partido; 
fui pro partido do PTB, e me perseguiram muito. Podia ter feito muita coisa aqui, hoje 
aqui, Frederico Westphalen, podia ser mais do que Erechim se eu tivesse tido a 
liberdade de trabalhar. Não me queixo da autoridade de Porto Alegre, nem dos 
Governo, porque o próprio Meneguetti, que era de partido contrário meu, uma ocasião 
eu tava com 20 vagão de trigo, em Santa Bárbara, e tinha que entregar se não perdia o 
negócio, pra um comprador de trigo lá do Rio de Janeiro... 

 

Já Alberto Lisot, afamado padeiro da cidade, chegado em Frederico Westphalen em 1939, 

por orientação do seu tio Vergínio, acrescenta na sua versão sobre as origens da COTRIFRED: 

 

A Cooperativa surgiu foi por intermédio do Vergínio, o Vitalino [Cerutti]. 
Dominghinho òEsteleó (Piovesan, se chama Estele, porque foi o Estele que criou ele). 
Surgiu essa Cooperativa e lá teve alto e baixo. Sempre nas mãos do PTB. O Vergínio 
até largou do comércio, se meteu na Cooperativa. No fim, faliu também o Vergínio. 
Faliu a Cooperativa, faliu o Vergínio. - O Vitalino era acusado de muitas coisa, mas 
depois cobriram tudo. (...) - É, depois fundou o jornal. Ele fundou tudo quanto era 
coisa, mas nunca deu certo com ele. Ele não tinha capacidade suficiente. Ele tinha boas 
ideias. Vitalino era um grande inteligente, boas ideias, mas ele fundava uma coisa, por 
exemplo: ð òVamos botar uma f§brica dissoó. T§, ele come­ava, largava m«o, n«o 
botava mais as m«o, deixava na m«o de òpicaretaó (LISOT, 2001). 
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3 A UNIÃO DOS AGRICULTORES E CRIADORES (UNAC) ð O VIGÁRIO COOPTA 

O SEGMENTO AGROPECUÁRIO 

  

Foi outro órgão associativista, ideado pelo Pe. Vítor que visava ter sob o seu controle 

uma organização que agregasse os produtores agrícolas e pecuaristas, visto estarem alguns deles 

associados a pequenas cooperativas locais, onde não sua mão não alcançava. A UNAC teve 

efetiva ressonância na economia regional, determinou certa modernização do campo ao difundir 

novas técnicas, métodos e produtos. E serviu para canalizar polpudas verbas federais, que nem 

sempre iam parar conforme constavam nos documentos.  Sua origem: Havia tempos que o 

pároco, em seus frequentes contatos com a colônia, vinha observando certo desânimo nos 

colonos, originado dos muitos insucessos na agricultura e na pecuária. O pouco rendimento de 

muitas plantações e de muitas criações vinha criando ambiente de descontentamento, levando 

não poucos paroquianos à ideia de que emigrar para outras terras seria o melhor remédio. 

Entretanto ð pensava o pároco ð òn«o era possível que a terra fosse a culpada dos insucessos, 

uma vez que se trata de terra situada na ubertosa bacia do Uruguai, incontestavelmente, uma das 

mais férteis zonas do Estado e do Brasil e quase ainda inexplorada. Deveria haver falhas no 

cultivo da terra, nos m®todos de agricultura e da pecu§riaó (LIVRO TOMBO II, 58 e s). Este 

problema econômico afetava profundamente os interesses da paróquia e os projetos do pároco. 

Em Assembleia de 29 de julho de 1951 foi fundada, como òsociedade civil, com fins econômicos 

e sociaisó, inspirada nas resolu­»es do Congresso dos Agricultores do Rio Grande do Sul, 

realizada em Porto Alegre, em julho de 1945. Em 1951 reuniu os homens mais práticos de 

assuntos agrícolas e de pecuária, consultou livros, revistas e publicações, e chegou à conclusão 

que havia remédio fácil para os mencionados males e remédios práticos ao alcance de cada 

colono de boa vontade. Foram realizadas sucessivamente vinte e três reuniões presididas pelo 

pároco, que mantinha as conferências auxiliado pelos homens mais entendidos em assuntos 

específicos de pecuária e agricultura. Elaborou-se um plano de trabalho trienal, durante o qual, 

deveria se conseguir os seguintes objetivos: de melhoramento e renovação das raças; prática das 

medidas essenciais da higiene e saúde para os animais; alimentação melhor, mais racional e 

adequada para os animais em geral; na agricultura: troca e substituição de sementes, melhor 

conservação das terras. (ESTATUTOS).7 Em 1952 observa o religioso que òEm toda a parte h§ 

os entusiastas, os otimistas, como também os pessimistas e indolentes. Nota-se, porém, de um 

                                                           
7 Os estatutos foram reformulados em 26.07.1953 e em 09.03.1958. A diretoria da UNAC, em 1952, estava 
constituída assim: Presidente - Pe. Vitor Battistella; Secretário ð Bernardino Centenaro; Tesoureiro ð Achiles Ferrari; 
Conselho Fiscal ð João Muniz Reis, Pe. Afonso Corrêa e Alfredo Haubert; Conselho administrativo ð Ciro Primo 
Binotto, Augusto Blescovisci, Antonio Manfio, Flodoardo Cruz Netto, José Francescatto Facco, João Ferrari e 
Anselmo Francescatto.  
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modo geral boa receptividade ¨s ideias da UNAC e que j§ conseguiu not§veis resultadosó 

(LIVRO TOMBO II, p. 63). Foram conquistas da UNAC: o 1º Congresso Rural Social - 19538, e a 

Casa do Agricultor. Para esta, o Pároco conseguiu a vultosa subvenção de Cr$ 1.000.000,00 do 

Ministério da Agricultura em 1956, destinada a fornecer, a preços acessíveis, todos os 

medicamentos, vacinas, venenos, etc., mais necessários à pecuária colonial, bem como sementes, 

adubos, inseticidas, aparelhos e máquinas para a agricultura, sem omitir a assistência direta e a 

orientação aos colonos e demais fregueses por meio de competente encarregado da casa 

contratado. Eis o segredo da conquista: òës suas velhas relações de amizade com o deputado Dr. 

Tarso Dutra e ao devotamento deste parlamentar aos interesses povo deve-se a subvenção de um 

milh«o de cruzeiros que o minist®rio destinou ¨ UNACó (LIVRO TOMBO II, p. 85 v.). Em 

1957, a UNAC organizou uma granja modelo, Santo Isidro, que também serviu para carrear 

novas verbas. Em 1958, instala-se na cidade o Posto de Higiene, òap·s v§rias demarchas e 

delongas pelo benemérito governo do Estado que tem como chefe o Sr. Ildo Meneguetti e titular 

do Departamento de Sa¼de o Dr. Alfredo Hofmeisteró (LIVRO TOMBO III, p. 1), critica o 

religioso que provavelmente mexeu os pauzinhos nesta conquista. No mesmo ano, surge o 

projeto de um posto da Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural (ASCAR). 

 

4 O ETHOS COMUNI TÁRIO NA EDUCAÇÃO  

 

A educação escolar foi concebida pelas lideranças político/administrativas e religiosas (no 

caso sobressai a figura de Mons. Vitor Battistella, que permaneceu por 30 anos dirigindo com 

mão-de-ferro os destinos da extensa paróquia) de Frederico Westphalen, desde seus primórdios, 

como uma campo extremamente estratégico. Talvez só perdendo para a política partidária em 

complexidade e importância na consecução ou fracasso dos seus projetos. A Escola é encarada 

como espaço crucial na formação de pessoas. Ganha preocupação, assim, a vinda de professores 

de fora da comunidade por serem potencialmente portadores de idéias diferentes e concorrentes 

à hegemonia mental do padre. Daí se configurar em Barril (antigo nome de FW) um cenário bem 

diferente das demais localidades congêneres, de seu porte e maiores, onde a Igreja é que orientou 

a gênese da educação, lhe atribuindo papel essencial na evangelização, como sublinha De Boni, e 

em Barril, a escola vai ser reivindicada pelos próprios colonos e também por líderes civis.  

De modo que a nossa análise se pautará na premissa de que a educação é um campo de 

disputa social.9 

                                                           
8 Veja-se a publicação com sínteses e anotações do certame BATTISTELLA, 1953. 
9 A este respeito veja-se o estudo de Selina M. Dal Moro. Da Escola paroquial a escola pública. (mimeog). A autora 
procura entender o significado da escola, como instituição social, inserida no munic²pio de Sananduva. òSignificado ð 
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Uma questão que está instalada na historiografia regional é o relativo desinteresse ou 

omissão do Mons. Battistella na educação escolar. Diferentemente de outros campos onde sua 

atuação foi pioneira e acentuada, na educação vai ser protelador e somente vai agir quando vê a 

real ameaça de este importante setor ficar nas mãos de pessoas que não garantiriam seu controle. 

É fato sintomático que na sua obra histórico-biográfica Painéis do Passado não tenha destinado um 

painel específico para a educação ou instrução em Barril, ao passo que outros temas triviais e 

episódios mereceram, como música, festas, costumes... 

Esta análise, porém, deve levar em conta outro ingrediente: a de que os imigrantes 

colonos italianos ð e seus descendentes ð eram quase indiferentes em relação à escola. As 

atenções e forças eram canalizadas para os oratórios e capelas, como espaço primordial, 

garantidor da prática do culto e transmissão da Doutrina católica.10 Para esses pequenos 

proprietários, identificados com a propriedade, a terra, o trabalho, a produção e a religião, a 

escola como transmissora de conhecimentos/instrumentos era vista numa posição secundária ou 

como desnecessária.  

Através do Relatório administrativo de 1928-1929, podemos traçar um quadro da economia 

de Barril à época da sua elevação a categoria de distrito. Contava com oitenta e um contribuintes 

para pagamento de impostos. No Comércio: oito moinhos, um sapateiro sem oficial, uma 

trilhadeira de trigo. Na Indústria: cinco cantinas de vinho, doze engenhos de rapadura, seis 

engenhos de aguardente; uma exportadora de madeira de segunda classe, uma fábrica de banha, 

três ferrarias de segunda classe, seis fábricas de fumo, um depósito e uma bomba de gasolina, um 

hotel. Cinquenta e três veículos de tração animal. As Profissões: Duas alfaiatarias, cinco casas 

comerciais de 15/30 c. [?], sete de 6/15 c. e oito até seis c.; duas casas de bebidas e cigarros, 

quatro curtumes com oferta de obras; sete carpinteiros. 

 

5 PERFIS DAS ESCOLAS NO ANTIGO DISTRITO DE FREDERICO 

WESTPHALEN  

 

Tomando por fonte a obra Painéis do Passado do Mons. Vitor BATTISTELLA (1969), 

conseguimos traçar um breve mapeamento dos educandários nos primitivos lugarejos do distrito 

de Frederico Westphalen, o que nos revela detalhes dos inícios da instrução escolar, se particular 

ou pública e alguns nomes dos primeiros mestres e mestras.   

                                                                                                                                                                                     
escreve na introdução ð que se definiu nos entendimentos (ou desentendimentos) estabelecidos entre Estado, Igreja 
e Colonosó. p. 13. 
10 òOs imigrantes italianos òdesconheceram na pr·pria p§tria os benef²cios da educa­«o e da instru­«oó, afirma 
Zagonel, p. 43. 
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Na Vila de Frederico Westphalen, em 02.03.1925 a escola funcionava na capela, com a 

profa. Amélia Sanvido e foi até 05/1926; depois o prof. Pedro Lisowski durante algumas semanas 

a partir de 03/1927; - De 05/1926 até 12/1926 ficou em casa particular, no centro do povoado, o 

Prof. Horizonte da Luz;  Já a partir de meados de 1927, em  Escola particular construída pela colônia 

polonesa, ensinou o prof. Pedro Lisowski. No mesmo ano, em escola particular construída por Sociedade 

escolar presidida por João Cerutti atuam os profs. Velocino de Camargo, Zequinha Borges, Doca 

Borges, Aládia Camargo (a primeira professora municipal), João Abott (professor municipal), por 

dois anos; - Até que em princípios de 1934 surge o Grupo Escolar, ocupadas pelas profas. Elza da 

Fonseca (diretora), e as irmãs América e Edite Araujo; mais tarde Aydê Klippel e Maria de 

Oliveira Dutra. 

Taquaruçu do Sul, teve sua primeira aula em 1925, no oratório São Roque, com o Prof. 

Jo«o Fontana, que ensinou at® 1949. Em 1940 surge o Grupo Escolar, òfruto de iniciativa 

comunit§riaó. 

A comunidade de Vista Alegre contou com os Profs. Primários: José Baruffi e Feliciano 

Farias de Melo (òpossu²am preparo rudimentar, mas eram bastante dedicadosó); depois Genu²no 

Fontana João Fontana; Recebeu em 1946 o Grupo Escolar ð construído à expensas da Sociedade 

de Pais e Mestres. 

Sete de Setembro contou de 1925 a 1927 com o mestre Máximo Manfrin, que na falta de 

escola, deu aula primária, a título de cooperação, por conta própria, em sua casa e na capela; 

Entre 1928 e 19337 lecionaram os prof. Nomeados: João Fontana, Vidal Fortunato, Jacinto 

Gomes, Genuino Fontana, Maria e Gilda Botton e Rosália Lorini.  

A população de São Paulo, interior de Vista Alegre pode contar com os serviços do Prof. 

Alexandre Magri, em aula particular na capela. E 1936 obteve sua Aula Municipal subvencionada, 

com a docência do Prof. Feliciano Farias de Melo. 

Palmitinho somente em 1935 viu sua Aula particular na capela, com as profas. Almerinda 

Pereira, Dozolina Balestrin, Florisbela Sarti. 

Boa Vista, interior de Palmitinho, também inaugurou sua história educacional com Aula 

particular (1934) da Profa. Ermenegilda Gatiboni; em 1936 recebe Aula Pública com a Profa. 

Dozolina Balestrin. 

Caiçara, igualmente, vai depender de Aula particular, na Capela, com os ensinamentos dos 

Profs. Jacito Aguierre, Luiz Menegatti e José Cláudio; Ganhou em 1934 uma Escola com o Prof. 

José Claudio; Elevada em 1943 a Grupo Escolar: Diretores: Leopoldina Schoeffer (de Cruz Alta) 

e Adriano Schmith (de São Leopoldo). 
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Vicente Dutra esperou por uma Escola Municipal, situada no centro da vila, ativada pelos 

profs. Ermira Henriques, Jacy Ramos, Elvira Lorini e Osório Alves da Rocha; Em 1941 viu seu 

Grupo Escolar, tendo nos inícios a diretora Ruth Terra lama (de Pelotas), Otilia Cossa, Nilza 

Brandão. 

Em São Francisco do Pardo, (FW), também contou os préstimos de Alexandre Magri, 

que exerceu por algum tempo professor primário. A partir de 1939, na capela, lecionaram: 

Fabricio e Alexandre Magri, Afonso Sanvido, Marcelo Sponchiado, Jacó Tatto. 

Osvaldo Cruz, por fim, até 1925 contou de aula particular em casa de Agostinho Trezzi e a 

Profa. Dosolina Zatti Balestrin; em 1926 surge escola ao lado capela. 

Pelo quadro acima, podemos ver como a escola de início estava atrelada à capela e por 

vezes foi de iniciativa particular, portanto dos próprios moradores; outras vezes já iniciou com a 

presença do poder público, no caso da Prefeitura Municipal, passando depois para a esfera do 

Estado, quando evoluía para Grupo Escolar.  

Nota-se também que o percurso das escolas difere de outros lugares onde ela foi uma 

iniciativa da Paróquia e depois passou para pública. Esta constatação nos remete a concluir um 

certo desinteresse em certas comunidades pelo ensino escolar e/ou a presença desde cedo do 

poder público. A este respeito, dispomos do comentário que o Pe. Battistella registrou no Livro 

Tombo da Paróquia sobre a chegada do Grupo Escolar na Sede de sua paróquia em 1935: 

 

A falta de instrução é uma das sensíveis lacunas desta próspera colônia. Há tempos os 
elementos representativos de nossa sociedade vinham pleiteando junto aos poderes 
municipais o estabelecimento de um grupo escolar neste distrito, o qual pelo seu 
desenvolvimento agrícola, pelo número e tempera de seus moradores, pelo coeficiente 
eleitoral e por outros muitos títulos é considerado talvez o primeiro de todo o vasto 
município da Palmeira, razão pela qual se impunha com força de direito a satisfação de 
tal desideratum. Animava as esperanças, outrossim, a política benemérita de franca 
proteção e desenvolvimento da instrução pública que o ilustre chefe político e 
municipal Coronel Valzumiro Dutra junto ao governo do Estado, e o decreto da 
criação veio entre os aplausos e o júbilo de quantos sabem apreciar o valor da instrução 
e da educação. Foi remodelado e adaptado para o edifício do grupo um prédio 
suficientemente espaçoso em caso de emergência, situado em ponto central ao lado da 
praça, esperando-se começar dentro deste ano um edifício apropriado novo, amplo e 

confortável com todos os requisitos da moderna pedagogia. (Livro Tombo I, p. 32 e 
v.).  

 

6 O MUNICĊPIO DE PALMEIRA SE PREOCUPA COM O òPìO DO ESPĊRITOó 

  

Destaca-se a alus«o elogiosa ao Prefeito de Palmeira das Miss»es, afamado como òo 

¼ltimo caudilho do Rio Grande do Suló, de ser um empreendedor no campo educacional. Assim, 

parece útil vermos alguns Relatórios do Município de Palmeira no que se refere à educação. O 

Relatório do Intendente Cel. Vazulmiro, de 10/1928 a 09/1929 nos revela, no item das finanças, 
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que o mandat§rio fez uma empr®stimo de 1000:000$000, do quais 66:000$000  òfoi destinado à 

constru­«o de um Grupo Escolar nesta Villaó (PREFEITURA DE PALMEIRA, 1929). Diz 

também que o Estado dotou 24 escolas municipais com a subvenção de 600$000 cada uma, que 

eram pagos ò¨ propor­«o que os mapas escolares trimestrais v«o sendo apresentados ao tesouro 

do Estadoó. Informa que o Estado mantinha duas escolas isoladas (destinadas ao ensino primário 

nos lugares interioranos), uma em Iraí e outra na Guarita, somando 68 alunos. Já as escolas 

municipais, do tipo misto, somavam 53, sendo 24 subvencionadas pelo Governo do Estado, 

atingindo 2.688 alunos, sendo 1.954 do sexo masculino e 724 do sexo feminino. O Grupo Escol, 

diferentemente, com uma frequência de 127 do sexo feminino e 98 do masculino. Informa que 

naquele ano criou 9 escolas primárias, estando no firme propósito de, no próximo ano, elevar 

aquele número. A matrícula total nas escolas municipais e estaduais era de 3.032 alunos de ambos 

os sexos. Mas nem tudo eram notícias boas: Lamenta ter fechada a escol isolada de Nonoai por 

jubilação da professora. Por fim, enaltece òa import©ncia deste departamento da administra­«o 

que, cada dia mais se desenvolve, conforme a plataforma governamental do Snr. Cel. 

Intendenteó; e solicita a um funcion§rio para a fiscaliza­«o da Instru­«o P¼blica, fun­«o que era 

exercida pelo Intendente. 

Identifica-se que no professorado em 1928-29 o 13 Distrito contava com quatro escolas; 

professorado municipal: João Fontana, Oládia Camargo, Máximo Manfredi (Manfrin), Mauricia 

José Reis. 

O mesmo mandatário, agora prefeito, em 1934, diz no seu Relatório de 1934 que a 

instru­«o p¼blica do munic²pio ® òobjeto de meu maior desvelo, absorve 19% de sua 

arrecada­«oó (PREFEITURA DE PALMEIRA, 1934. p. 8).  Mantinha 8 escolas municipais na 

sede e 55 nos distritos, sendo 5 no de Frederico Westphalen; portanto uma a mais do que em 

1929. Além de subvencionar as escolas municipais o Estado concorria com a manutenção de três 

Grupos Escolares (Vila, Campo Novo e Fortaleza), e 8 escolas isoladas. A frequência média era 

de 3.500 alunos.  E conclui: ò£ promissora, j§ se v°, a instru­«o p¼blica em Palmeira. H§, 

entretanto, núcleos de população, em vários pontos de seu vasto território, que estão sem escola 

para a infância, cumprindo aos poderes públicos providenciar, com a possível urgência, para que 

se lhes d° o precioso p«o de esp²ritoó (Id. p. 9).  

O Relatório de 1941 informa que fora de 18,02%  da arrecadação prevista a verba 

destinada ao ensino prim§rio. Foram criados Grupos Escolares em Faxinal e Tenente Portela. òA 

seleção de professores para ingresso no magistério municipal tem obedecido rigorosamente a 

uma prova de capacidade dos candidatosó (PREFEITURA DE PALMEIRA, 1942, p. 22). Na 

òParada da Mocidadeó, realizada em setembro daquele ano formaram 5.416 alunos. Havia 9 
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grupos escolares e uma escola isolada mantidos pelo governo do estado. Funcionavam também 

43 escolas particulares. Lecionavam 100 professores municipais.  

A década de 1940 representou a passagem de um patamar para outro, em todos os 

aspectos, para Barril, à semelhança de todo o país e o mundo. Era notável o desenvolvimento 

material do distrito, com a agricultura assumindo importância sempre crescente como base de 

toda a vida econômica, através do aprimoramento dos métodos da agropecuária, como a 

introdução de novas sementes e cultivares.  

E o ensino, entretanto, podemos dizer que permanecia ainda no tempo da òPedra 

Lascadaó ou no per²odo tenebrae e obscuro da Idade Média! 

Ora o òcavalo de batalhaó do temido Comunismo Russo - que também saiu vitorioso na 

II Guerra - dava ênfase aos problemas sociais: saúde, ensino, habitação, trabalho, lazer... É aí que 

o líder vai usar das mesmas armas, partindo a realizar as obras que sanassem estas graves lacunas 

e que ficavam mais sensíveis na percepção da população: 1940 - Rede Telefônica Barrilense; 1946 

- Colégio Nossa Senhora Auxiliadora; 1946 - Pré-Seminário N. Sra. Medianeira; 1946 - Rádio Luz 

e Alegria; 1947 - Hospital de Caridade; 1948 - Cinema Paroquial; 1950 - Início da nova Igreja 

Matriz; 1951 - União dos Agricultores e Criadores - UNAC;  1956 - Casa do Agricultor. Estas 

obras serviram de infraestrutura para, em 1953, desencadear o movimento emancipacionista - 

conseguido no ano seguinte - e deu condições ao novo município de ser elevado a Sede da nova 

Diocese (1961). 

Com a construção de um Colégio dirigido por freiras Mons. Vítor somava mais um ponto 

estratégico para seu monopólio.  

Outro fator influente foi a grande afeição que Pe. Vítor tinha pelas vocações. Neste 

assunto, era um verdadeiro mestre. Além das vocações masculinas, abrigadas no Pré-Seminário, 

era preciso cultivar as muitas vocações femininas. O Colégio Auxiliadora serviria como o horto 

que daria continuidade ¨ òsementeira de voca­»esó femininas que era a par·quia de Barril.    

Além da estima que Pe. Battistella possuía pelas Irmãs da Congregação do Imaculado 

Coração de Maria, a escolha destas irmãs teve a influência do Pe. Luiz Sponchiado. Quando ainda 

seminarista Luiz dedicava-se nas férias a descobrir e encaminhar vocações femininas para os 

Colégios, preferindo a Congregação do ICM. Na hora de escolher as futuras dirigentes do 

Colégio Auxiliadora, Luiz propôs estas irmãs. Pe. Battistella pediu-lhe, então, que entrasse em 

contado com a Madre Geral em Porto Alegre. O que fez. òDiante da riqueza vocacional, n«o 

tiveram dúvidas em aceitaró, lembra Pe. Luizinho. 
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7 MOBILIZAÇÃO LEIGA PARA UM CURSO GINASIAL  

  

Em fins de 1949, um grupo de òpessoas de destaque socialó - incluídas aí algumas 

desafetas ou fora da órbita de controle do pároco - estavam concordes que era preciso conseguir 

um edifício e nele instalar o curso ginasial, para dar continuidade aos alunos que terminavam o 

primário11. O líder desta ideia, José Cañellas, escrivão distrital, sabia que para o projeto ganhar 

êxito precisava do apoio do Pároco. Com coragem, no dia 5 de novembro deste ano, visita o Pe. 

Vítor e expõe os seus planos. Ora, já no dia seguinte, do púlpito da igreja matriz, no sermão 

dominical, o pároco lançou a mesma ideia, dizendo que logo mais daria os detalhes da construção 

do Ginásio! Mas o que aconteceu: Pe. V²tor òroubouó a ideia do escriv«o, porque este n«o lhe 

estava em graça - suspeito de estar envolvido com a Maçonaria anticlerical. A iniciativa, assim, 

esfriou e seu autor desanimou e desistiu!12 

Lisot, interepreta assim os fatos que testemunhou: 

- Dizem que o Mons. Vítor não ajudava muito na educação? 

  - Era proibido. Quando o Seu José Cañellas chegou aqui - que é do meu lado ð ele, o 

Vitalino Cerutti, mais aqueles que vinham a procura também, para formar um colégio aqui, para 

trazer o primário, trazer a educação em Frederico Westphalen. Ele (Mons., Vítor) gritou na igreja 

que ainda não estava a tempo, porque se vinham de fora gente vai mudar as nossas idéias. 

- Ele falou isso? - Falou isso na igreja. Se alguém se recorda, não recorda; mas eu me 

recordo. Que era proibido. Aí o Cañellas que era o cabeça, que era uma pessoa de muito gabarito, 

uma pessoa que era escrivão, então ele largou mão de tudo e deixaram correr o barco. Até que 
                                                           
11 Cfme. òAta n¼mero um ð Reunião do Povo de Frederico Westphalen ð fins tratar-se constru­«o de um Gin§sioó. 
A reunião aconteceu em 20.11.1949, no Salão do Clube Harmonia, estando presente uma comissão provisória 
anteriormente composta: José Cañellas, Carlos Lino Machado, Vergínio Cerutti, João Muniz Reis, Dr. Enio Flores de 
Andrade. Cañellas coordenou o encontro, falando da necessidade do ginásio e do seu plano, apesar da crise que 
atravessava o mundo inteiro, de se estabelecer uma quota mínima de Cr$ 1 mil e máxima sem limite. Insistiu que 
òRoma n«o foi feita em s· dia...ó, e que a obra ser§ òpara o engrandecimento desta rica zona de Barriló. Em seguida, 
Leopoldo Homrick enalteceu a idéia. Dr. Enio apresentou para diretoria: Presidente Cañellas; Vice Machado, 
Secretário Pedro José Zanbenedetti, 2º secretário Guerino Cerutti, tesoureiro Pedro Sessegollo; segundo tesoureiro 
Ary Fanfa Cardoso; oradores Leopoldo Homreck e Dr. Paulino Bellomo Filho; Propaganda: Vergínio Cerutti, João 
Muniz REIS, Dr. Ênio, Artur Milani e outros. Foi elaborada uma lista para angariar sócios, resultando 50 assinaturas 
no valor de Cr$ 71.000. O prefeito de Palmeira, Pompílio Gomes, ausente por motivo de doença, enviou telegrama, 
hipotecando sua colaboração. Cfme. Fotocópia da ata, fornecida pelo pesquisador Wilson A. Ferigollo. 
12  Estes fatos baseiam-se na carta que Cañellas enviou a 07.11.1949 ao Pe. Vitor. AMVB. Inicia dizendo que lamenta 
que a visita que lhe fizera a 5 do mesmo mês, com a finalidade de discutir a construção de um edifício para funcionar 
um gin§sio, òproduzisse no seu [p§roco] esp²rito adiantado tanta preocupa­«o, pois logo no dia seguinte, isto ®, 
Domingo, V. Rvma., valeu-se do púlpito da nossa Igreja, para dar um toque leve sobre a construção de um ginásio, e 
que em tempo oportuno, voltaria à carga, explicando minuciosamente. Lastimo que a minha visita produzisse tal 
estardalhaço. A iniciativa foi lançada depois de serem consultados todas as pessoas de destaque social desta 
localidade, e, para ser unânime, precisava de vosso concurso tanto moral, como material. Infelizmente quando lhe fiz 
a visita já notei que estes predicados, em parte falharam, mas esperava ainda uma solução satisfatória. Conclusão: 
Que a luta não prossiga, sejamos todos barrilenses de fato, e todo e qualquer movimento, parta de onde partir, 
receba o apoio un©nime deste povo que trabalha pelo engrandecimento e Progresso desta futurosa Zonaó. Pe. 
Battistella, como era costume, escreveu na margem da carta: òDespeitado porque n«o lhe dei o apoio que esperava. 
Logo desanimou e desistiu!ó. 
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ele, depois, com o tempo, ele tratou de colocar o Colégio das Irmãs, do Hospital. Mas ele, de 

momento, ele queria ser dominante. Aquilo que ele botou na cabeça dominava a situação; era isto 

os ideais dele. Mas, eu acredito que nós temos muito cuidado com a nossa vida, tanto o grande, 

como eu que sou pequeninho, todos deve ter um certo cuidado. Porque ele, por exemplo, numa 

ocasião - ele sabia que eu fazia parte de um partido, mas eu não era político, eu só fazia parte e 

tinha paixão por palavras de justiça, que como entendia que Getúlio, Dornelles e outros, Jango, 

eram justiceiros, porque quando eles falavam, eu achava que eram certos na justiça ð e ele [Mons. 

Vítor] era contra mim... 

A conquista de um Curso Ginasial na sede do Município parece ter sido mais fruto de 

articulações políticas.... Segundo o pesquisador Wilson Ferigollo: 

 

Em 1960, as lideranças sentindo que seus filhos enfrentavam dificuldades para 
prosseguirem os estudos, recebendo cobrança dentro de casa, novo movimento nasceu 
na sociedade. O clamor da juventude emergente das escolas exigiu uma tomada de 
posição. Vitalino Cerutti,  de 1960 a 1962, viajou dezena de vezes a Cruz Alta, sede da 
Delegacia de Educação e a Santa Maria, seccional da Inspetoria Educacional do Estado.  
(...) Em 20.12.1960 nasceu a Soc. Educacional Frederico Westphalen, sedo eleito 
Presidente Vitalino Cerutti e, quando esteve no Rio [junto a Campanha Nacional de 
Educandários da Comunidade], propôs ceder alguma área à sociedade para instalar um 
ginásio. Enquanto isso um processo tramitava vagarosamente pelos birôs, gavetas e 
mesas da Secretaria Estadual de Educação, até que em 21 de março de 1962 foi criado o 
Cardeal Roncallió (FERIGOLLO, 2004.p. 274). 

 

O filho de Vitalino, Djalmo Cerutti, revela movimentos de bastidores que colocam 

injunções partidárias, pois estava no Governo estadual o seu líder Leonel Brizola.  

Ele era uma pessoa assim, ele não se atinha às coisas, ele tinha as ideias. Era aquele 

homem que falava bem, que ia fazer o discurso nos negócios; qualquer, vinha uma autoridade era 

ele. O Brizola, por exemplo, o Brizola quando assinou a fundação do Colégio, assinou na frente 

do Palácio [Piratini], assinou encima do capô do carro do pai. E tu sabe o que o pai fez? Pra ti ver 

a inteligência e o sem-vergonhismo e a audácia dele. São três coisas: ele ligou de dentro do 

Palácio, dizendo que ele era um Secretário do Governador, lá pra Secretaria da Educação dizendo 

que era pra entregar pro seu Seu Vitalino; ía indo lá que era pra entregar os documentos, tudo, 

que o Governador tinha que assinar ainda hoje porque o Governador ia viajar. [...] a secretária 

bateu tudo os negócio, ele foi lá, pegou, quando ele voltou pro Palácio, o Brizola tava saindo do 

Palácio. Ele chamou o Brizola, o Brizola assinou a portaria criado o Colégio Roncalli. 

(CERUTTI, 2001, p. 2). 

Djalmo acrescenta o posto de mando local que Vitalino ocupava.  
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O pai era aqui o responsável por toda a parte da educação dessa região. As brizoletas13, 

todas, que foram colocadas aqui, nos 20 municípios dessa região, quem mandava era o pai; os 

professores, ele é que ia a Cruz Alta ð aquela época a Delegacia era Cruz Alta. E aí é que tá o 

problema: meu pai não botava só pessoal do PTB não, era tudo o que tinha de igual, se tinha 

condição não interessava o partido. Por sinal, 90% dos primeiros professores que ele colocou 

aqui era do PDS, que era o que tinha a maioria mesmo que tinha condições. Ele não tinha cargo 

nenhum. Era tudo por conta dele. Mais de um decênio passaria para que o religioso retomasse a 

ideia de um Ginásio. 

Nos últimos dias de 1960, Mons. Vítor escreve uma carta à Superiora no Colégio 

Auxiliadora, propondo a instalação, a título precário, de um Ginásio junto àquele 

estabelecimento. A certa altura o remetente exp»e seu ponto de vista: òA congrega­«o do 

Coração de Maria não deve perder a oportunidade de se firmar no conceito do povo, instalando e 

dirigindo um estabelecimento de ensino e educação modelar nesta cidade, futura sede de Bispado 

e centro geográfico de primeira ordem. Há, além disso, o interesse não secundário das vocações. 

Quanto melhor as Irmãs se projetarem, mais vocaç»es h«o de atrairó.14 

A Superiora Geral em Porto Alegre responde a 14 de fevereiro do ano seguinte, 

lamentando no final: òAh! Se n«o fosse a falta de Irm«s preparadas dispon²veis, o Gin§sio de 

Frederico Westphalen surgiria, com a graça de Deus, já neste ano, orientado pelas religiosas do 

Imaculado Cora­«o de Mariaó. Interessante anotar que houve tratativas com os famosos 

educadores Irmãos Maristas para assumirem o Curso Ginasial em Frederico Westphalen. 

Daí que o assunto do Ginásio saiu de sua agenda, passando para o seu Coadjutor. A 6 de 

outubro de 1961 (data oficial de fundação), por iniciativa do Pe. José Marchesan, reuniu-se uma 

Comiss«o formada de òmembros de maior proje­«o socialó que debateu a ideia de criar-se o 

Curso Secundário. Na ocasião deram-se os primeiros passos, escolhendo-se o nome de Ginásio 

Na. Sra. Auxiliadora, ficando por sede o mesmo edifício. 

 

8 O ETHOS COMUNITÁRIO NO ENSINO SUPERIOR  

 

Quanto ao modus operandi da criação da Fundação de Ensino Superior do Alto Uruguai, 

constata-se que foi uma iniciativa das lideranças da comunidade local que assumem a tarefa da 

                                                           
13 O governo de Leonel Brizola (1959-1963), lan­ou o plano òNenhuma crian­a sem escola no Rio Grande do Suló 
deu origem à construção, em todos os municípios do estado, de prédios escolares com características muito próprias 
que ficaram conhecidos como brizoletas ou escolinhas do Brizola. Nos quatro anos de governo, construíram-se 
1.045 prédios escolares, com 3.360 salas de aula e capacidade para 235.200 alunos. 
14  Carta da Superiora. Porto Alegre, 14.02.1961. 
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sua organização e manutenção. Acresce-se o fato de não visarem a lucros e prestar serviços de 

utilidade p¼blica, da² se caracterizarem, como òcomunit§riasó.  

Constata-se que foram as demandas advindas do processo histórico, ou seja, a evolução 

sócioeconômica e o aumento populacional que desencadeiam o surgimento do ensino em 

sucessivos graus. Atente-se, que vinculado a esse fenômeno, está a ausência ou a mínima 

participação do Estado na organização do Ensino Médio e Superior. Como enfatizam Both e 

Frantz: 

 

Na ausência do Estado, as comunidades do DGE-38 sempre souberam superar seus 
limites educacionais, assumindo o compromisso de dar bom destino ao conhecimento 
humano, fazendo deste seu instrumento de libertação. Com a intenção de fugir à 
exploração ou perda de identidade, eram deflagrados mecanismos de efeitos eficazes e 
apropriados. - Sem as vantagens dos grandes centros, sem privilégio da política oficial, 
sem a força das grandes famílias da oligarquia gaúcha detentoras de poder, os centros 
populacionais, eixos de irradiação da cultura no DGE-38, tiveram também que prover 
pelo ensino superior (BOTH; FRANTZ, 1985, p. 14). 

 

A análise da dinâmica peculiar percorrida pela escola e a implementação do ensino 

superior, inserida num contexto geográfico e histórico particular, vemos que acabou por criar 

uma identidade sui-generis, em constante auto-construção. Uma avaliação da caminhada das IES 

do DGE-38constatou:  

 

Muitas destas instituições surgidas num momento em que o Estado não mais pôde 
conter a demanda, sob o signo da interiorização e do isolamento, tiveram uma origem 
quase bastarda, mais do que òqueridasó, na impossibilidade de evit§-las, foram 
òtoleradasó pelo Estado. ð Por mais paradoxal que pareça, estas instituições fizeram, de 
sua fraqueza, sua força. Não se isolaram da realidade. Assumiram-na e ao assumi-la, 
identificaram-se a si mesmas a partir da prática. ð Abrigaram segmentos da população 
que jamais teriam acesso às universidades dos grandes centros urbanos e os 
transformaram em recursos humanos, mais qualificados para seu desenvolvimento 
econômico e social (MIKOSKI e ORTIGARA, 1985, p. 23s). 

 

Os autores entendem que a inserção na realidade regional, interagindo com toda a 

população, as IES superam a tese que considera as instituições apenas como aparelhos de 

reprodu­«o social. òAo contr§rio constituem-se em instrumentos dinamizadores da sociedade, 

buscando superar as graves contradi­»es desta sociedadeó, concluem. 

A citada orfandade da FESAU por parte do Estado merece uma análise mais acurada, 

pois verifica-se que, apesar da quase ausência da União e do Estado, temos a presença de agentes 

públicos que, por conta própria ou representando as suas esferas de ação, vão protagonizar os 

fatos. Trata-se do deputado e Ministro Tarso Dutra e do Reitor da Universidade Federal de Santa 

Maria, Jos® Mariano da Rocha Filho. Nerone ® categ·rico em sua entrevista: òsem eles a FESAU 

n«o teria existidoó. Tarso de Morais Dutra (1914-1983) vincula-se à região desde os tempos de 
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candidato a deputado (1947), tendo sempre recebido considerável votação, contando com um 

grande cabo-eleitoral, o líder religioso Mons. Vitor Battisella. À época das primeiras tratativas 

para a criação da FESAU, estava como Ministro da Educação (1967-69). Nerone Campo informa 

que o sistema adotado na modelação da instituição foi sugerido por Dutra e pelo Reitor: A 

prefeitura instituiria uma fundação (FESAU) e a ela transferiria os recursos para o seu 

funcionamento. No início destinaram-se 360 salários mínimos anuais (Lei n. 416/69, de 

31.10.1969) que passaram, em 1972, a 500 salários mínimos regionais (Lei 545/72, de 

29.12.1972). Campo acrescenta que òA escolha do primeiro curso surgiu como consenso da 

primeira diretoria da FESAU com o reitor e o ministro tendo em vista a maior facilidade de 

implanta­«o e as car°ncias do magist®rio do munic²pio.ó 

Outras lideranças abraçaram a causa e passaram a convocar e conscientizar a comunidade. 

Muitos manifestaram a opinião de que a cidade ainda não estava madura para uma investida de tal 

vulto. Segundo o depoimento oral de Arisoli A. Franciscatto - professor e advogado - o povo da 

época não desistia tão fácil de seus objetivos, não esperavam sentados pela ajuda, se fosse 

necessário lutavam sozinhos pela conquista. 

Reúnem-se, então, no Seminário Diocesano, o Promotor Público Dr. Vitalino C. Pereira, 

Pe. Arlindo Rubert - pároco - e Lírio Zanchet - professor e empresário -, com o objetivo de 

elaborar um ofício, solicitando uma extensão universitária. Sugeriu-se uma Faculdade de 

Filosofia, imaginando ser mais fácil sensibilizar as autoridades, já que teriam clientela fornecida 

pelo seminário. 

Interessante a diversidade de pessoas que se mobilizaram na empreitada, como se vê pelas 

assinaturas da Ata da Assembleia Geral que aprovou os estatutos da fundação do ensino superior 

do Alto Uruguai, em 22 de dezembro de 1969. Vejamos seus nomes com as profissões: prefeitos 

municipais: Nerone Campo (FW) e Casemiro Milani (Seberi); eclesiásticos: D. João Hoffmannð 

bispo, Pe. Guido Tafarel, Pe. Arlindo Rubert; - comerciantes: Alfredo L. Sanvido, Otávio Vanzin; - 

industrialista: Antônio Panosso; funcionários públicos: Arisoli Adão Franciscatto, Arisoli Martelet, 

Eduardo Baptista; contabilistas: Dorizel Antônio Franciscatto, Lauro Paulo Mazzutti, Rivadavia 

Bossoni, Werno Markus; professor(a): Elenir Terezinha Busatto, Érico Domingos Simoni, Gentil 

Francisco Roani, Izabel Maria Ghesti, Ophélia Sunpta Buzatto, Waldomiro Vanelli Pinheiro, 

Lírio Zanchet; médicos: Enio Flores de Andrade; advogados: Leonel Flores da Rosa e Nelson 

Pithan. 

Outras prefeituras da regi«o tamb®m contribu²ram, algumas apenas òmoralmenteó. Entre 

os òmantenedoresó, com direito a voto, sobressaem as pessoas f²sicas, com®rcios, empresas S/A, 
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cooperativas, rádio, bancos, colégios. Mais tarde, os professores e novos integrantes da 

comunidade passaram a integrar o grupo e a assembleia geral, chegando a 107 colaboradores.  

A professora Ada Maria Hemilewski assevera:"A adoção do sistema comunitário adotado 

na construção da Universidade foi a melhor solução, uma vez que, era uma luta da comunidade 

regional como um todo e n«o de algu®m ou algum grupo com fins lucrativosó. (HEMILEWSKI, 

2006). 

Os entrevistados são unânimes em dizer das grandes vantagens que representou o 

surgimento do ensino superior, como fator de desenvolvimento e que alavancou o crescimento 

da cidade como polo regional. Por exemplo, essa declaração da entrevista de Nerone Campo: 

O Ensino Superior foi uma conquista de toda uma comunidade regional mobilizada, que 

provocou o progresso material e cultural do município, onde o comércio se desenvolveu e o setor 

imobiliário cresceu fortemente, trouxe enormes benefícios aos estudantes, que hoje não precisam 

mais sair da região para ingressarem em uma Universidade (id).   

 

CONCLUSÃO 

 

Passamos em revista de modo preliminar alguns cenários que tratam do associativismo na 

micro-região do Médio Alto Uruguai gaúcho, que afetaram mais diretamente órgãos coletivos, 

como a Igreja Católica, cooperativas e escolas. Partimos da premissa que o elemento humano 

presente na região está marcadamente pelo ethos comunitário, decorrente, na sua maioria, de sua 

condição de descendente de imigrante europeu pequeno-produtor, cuja matriz social é o núcleo-

familiar patriarcal, que se estende para a pequena comunidade, a capela. Frisamos que a arraigada 

tradição religiosa cristã europeizada, a condição de isolamento geográfico e de possuir poucos 

recursos econômicos obrigou às famílias pioneiras a formação de associações religiosas, escolares, 

desportivas. Frente à situações de crise, líderes natos, souberam aglutinar grupos em torno de 

Cooperativas, geralmente de vida efêmera. 

Procuramos enfatizar a presença marcante da figura do padre, como detentor de uma 

autoridade quase unânime. No caso da região em tela, destaca-se a personalidade do Pe. Vitor 

Battistella, pela sua visão abrangente do sacerdócio, que, no seu entender devia abarcar as coisas 

profanas, e sua capacidade de elaborar estratégias para atrair as forças, o fez marcar presença em 

quase todas as áreas da vida humana. Seu desejo de deter o controle das entidades o fez 

protagonista por grande período das inciativas em todos os setores. Doutra parte, provocou 

dissidências com grupos que comungavam com seu pensamento, sua opção político-partidária e 

estilo autoritário.  
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Quanto ao ensino, vimos que nasce como um desejo dos colonos que se unem para 

resolver o problema através de escolas particulares ou reivindicando o ensino público. O padre, 

nesta parte, vendo o òperigoó que representava os educandários comandados por pessoas de fora 

do seu círculo de domínio, vai apenas vigiar a ação do professorado e, quando não mais podia 

frear a ação de leigos, criar um Colégio Normal dirigido por freiras. 

São facetas multiformes do fenômeno humano da cooperação, da solidariedade, que 

adquire feições múltiplas, no correr do tempo, porquanto envolve interesses de grupos e de 

pessoas, que somente a pesquisa acurada pode desvendar. 
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Análise histórica e contemporânea acerca das 

cooperativas agrícolas: o caso COOTRIFRED  

 

Vanessa Besold1 

Jussara Jacomelli2 

 

Este ensaio busca trazer para a reflexão o histórico do cooperativismo em Frederico 

Westphalen, tendo como referência a Cooperativa Tritícola de Frederico Westphalen. 

Realizamos, inicialmente, um pequeno estudo sobre a trajetória do cooperativismo no mundo e 

no Brasil, seguido do estudo de alguns conceitos sobre o cooperativismo para, então, discutir o 

cooperativismo em Frederico Westphalen, tomando como exemplar o caso da COOTRIFRED. 

 

1 ANÁLISE HISTÓRICA E CONTEMPORÂNEA DAS COOPERATIVAS 

AGRÍCOLAS 

 

Estudar o Cooperativismo, como uma forma de organização dos grupos sociais leva-nos 

a realizar um estudo de base centrado na história da organização dos territórios e dos homens 

que pertencem ao mesmo. O homem, em sua trajetória histórica sempre buscou desenvolver 

formas para melhorar suas condições de vida.  O associativismo do qual deriva o cooperativismo 

é um aspecto da organização do homem no território. O processo histórico do homem é 

marcado por constante melhoria nas técnicas de trabalho, chegando ao atual desenvolvimento 

econômico global. Porém, o desenvolvimento social ficou aquém das expectativas da 

humanidade, a maior parte da população, ao invés de se tornar mais rica através de seus esforços 

e trabalho, permanece tendo apenas o suficiente para a sua sobrevivência, desprovida da 

oportunidade de conseguir realizar mudanças econômicas significativas.  

 

1.1 O homem se organiza e transforma o território em que vive 

 

Demo (2012, p.14), diz que òa sociedade que at® agora conhecemos parece ser, 

naturalmente, cooperativa e competitivaó, todavia, ® constitu²da com òdin©micas discriminat·rias 

que produzem, como regra, sociedades muito desiguais e injustasó. Nesse sentido, Demo coloca 
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o significado e a importância de criarmos caminhos para a organização de uma sociedade mais 

igualitária e menos desigual movida pelo princípio da cooperação.   

Para Sen e Kliksberg (2010, p. 28), òo capitalismo global est§ muito mais preocupado em 

expandir o domínio das relações de mercado do que, por exemplo, em estabelecer a democracia, 

expandir a educação elementar, ou incrementar as oportunidades sociais para os pobres do 

mundoó. Se, conforme os autores, a equidade social n«o ® o objetivo dos donos do capital global, 

é preciso que os pobres de nosso mundo, saibam se organizar, produzir conhecimento, educação 

e oportunidade econômica, sobre o que o Estado, também, deve ter responsabilidade. 

Soma Jacomelli (2011), com seu livro òPol²ticas p¼blicas e rede de transporte no Norte 

Rio-grandenseó, quando trata das pol²ticas p¼blicas no Brasil e no Rio Grande do Sul trazendo 

para a reflexão o tema territorialização, como caminho para analisar a organização social e política 

dos territórios. Na sua obra, a autora, nos provoca a refletir sobre o tema territorialização e como 

ele evidencia a desigualdade social e as formas de organização social e política que consolidam 

situações de desigualdades que dizem respeito ao território, no qual o sujeito está inserido na 

sociedade. 

Além dos territórios apresentarem desigualdades sociais, apresentam diversidade 

econômica e cultural. Por isso, para construir a equidade social é preciso que o desenvolvimento 

seja potencializado pela diversidade econômica e cultural que os territórios apresentam e pela 

solidariedade entre todos os membros da sociedade. Para Verde (2004, p.5), a diversidade vem de 

encontro ao desenvolvimento, assim ressalta que òo territ·rio, seja ele qual for, n«o ® uma 

entidade que paira independente sobre a sociedade, mas um espaço em que as relações sociais são 

conferidas historicamenteó.  

Assim como o homem é complexo, o é a sociedade. O cooperativismo, objeto desse 

estudo é expressão de relações sociais. Formas humanas de organização que são registradas 

historicamente nos territórios e que nos permitem compreender as nossas lacunas e as nossas 

potencialidades. Ver o território em sua totalidade: desenvolvimento econômico, político e social 

de forma agregada e não separada e enxergar a diversidade cultural e de potencialidade econômica 

é caminho para entendermos as múltiplas formas em que se pode chegar a um desenvolvimento 

solidário. Nesse sentido, podemos dizer que todas as relações sociais são reflexos e aspectos, 

assim como o cooperativo, da organização global, contudo, no geral, são expressões da 

diversidade e, no local, das especificidades.  

 

1.2 O cooperativismo no mundo 
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 O cooperativismo, como o próprio nome diz, indica cooperação. Movimento cooperativo 

indica, por sua vez, ação: ação de e para a cooperação. Ninguém vive sozinho, bastando-se a si 

mesmo. Se assim o é, o homem depende dos demais, é parte da sociedade e, assim, sendo, 

pressupõe a cooperação como forma natural de organizar a sociedade.  

Abrantes (2004) relata que desde a Antiguidade o povo vivia no coletivo, em comunidade, 

onde procuravam proteção uns nos outros. Por isso, desde muito tempo o homem, de alguma 

forma, faz uso do associativismo ou cooperativismo, com a finalidade de unir os povos e com o 

intuito de minimizar a pobreza. Mas, o cooperativismo como conhecemos hoje, surgiu na Europa 

e como reação ao liberalismo do capitalismo competitivo; como uma estratégia de sobrevivência 

dos grupos explorados e excluídos dos benefícios dos resultados das técnicas e do capital. Surgiu 

como caminho de superação dos problemas provocados pelo capitalismo, principalmente em 

termos de diferenças econômicas, de desigualdade social. 

De acordo com Rios (2007), o cooperativismo surgiu ligado ao desenvolvimento 

capitalista industrial na Europa, no século XVIII e foi refletido pelo movimento operário como 

reação às condições de exploração no trabalho. Nesse ambiente de exploração econômica, 

surgiram, escondidas, as primeiras associações dos operários que ali estavam passando por 

momentos difíceis e que, através destas associações, passaram a lutar por seus direitos.  

Segundo Tedesco (2005, p. 143), em vista dos problemas econômicos produzidos pelo 

capitalismo, hoje òas empresas cooperativas t°m uma fun­«o de mercado, de viabiliza­«o das 

unidades produtivas rurais, independente da quantidade de terra cultivada, pela maximização do 

valor de seus produtos, posicionando-se nesse mercado com maior poder de barganhaó. Ou seja, 

os produtores, agricultores, passaram, com o desenvolvimento do capitalismo, a se associar com 

e em cooperativas, por considerarem que não possuem condições para competir isoladamente 

com grandes indústrias. Essa realidade passou a fazer parte do Mundo capitalista, inclusive da 

realidade brasileira. 

 

1.3 O cooperativismo no Brasil 

 

O cooperativismo, no Brasil, iniciou no espaço rural. Abrantes (2004) trata de cinco fases 

da construção histórica do movimento cooperativista no Brasil. A primeira é a fase introdutória e 

vai até 1907, quando surgiu a primeira lei do cooperativismo. A segunda fase transcorreu entre os 

anos de 1907 e de 1926, quando surgiram as primeiras leis, portarias, decretos e bancos 

populares, pois nesta época existia o sindicalismo-cooperativismo. A terceira fase abrangeu o 

período de 1926-1964, quando foi desvinculado, através de leis específicas, o cooperativismo do 
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sindicalismo. A quarta fase transcorreu no período de 1964-1988, correspondente à fase da 

ditadura militar, quando o cooperativismo foi controlado pelo governo.  

A quinta fase, é atual, acontece a partir de 1988, com a promulgação da nova Constituição 

brasileira, a qual garante mais liberdade para as pessoas se associarem. Nela consta, os Direitos e 

Deveres Individuais e Coletivos. No art. 5Ü, no par§grafo XVII, consta que: ò® plena a liberdade 

de associa­«o para fins l²citos, vedada o car§ter paramilitaró. No par§grafo XVIII, consta que, òa 

criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo 

vedada a interfer°ncia estatal em seu funcionamentoó. (CONSTITUI¢ìO, 2012, p. 3). 

Segundo o autor Rios (2007), o cooperativismo no Brasil surgiu como uma salvação para 

os pequenos agricultores e se tornou expressivo desde 1970, ocasião em que os agricultores 

precisavam comercializar produtos. Produção pequena, mas de onde obtinham o sustento.  

O cooperativismo, dessa forma, é uma organização criada para responder às necessidades 

dos associados que colaboram para que a cooperativa cresça e tenha lucros e, do mesmo modo, 

reverta em benefícios para os associados. Assim, as organizações cooperativas têm grande 

importância para os associados. No caso das cooperativas agrícolas, têm grande importância para 

os associados-agricultores e, também, para a comunidade em geral e para o Estado, uma vez que 

toda cooperativa que se fundamenta e se desenvolve através da prática dos princípios do 

cooperativismo, traz, para todos, ganhos comuns.  

No Brasil, em 1932, o governo de Getúlio Vargas, instituiu a primeira legislação 

cooperativa (Decreto 22.239), a qual visava o controle do Estado sobre as instituições e, para 

isso, trouxe para a cena à palavra desenvolvimento. Segundo Goerck (2006, p. 21), no período, o 

governo tinha como objetivo, òinfluir de forma marcante no cooperativismo, visando, n«o 

apenas, enquadrar as cooperativas nas metas nacionais de desenvolvimento, mas principalmente 

como alternativa de desenvolvimentoó. 

Passada a experiência do cooperativismo getulista, de acordo com Barcelos (2010), nas 

décadas de 50 e 70, com o suporte do Estado e viabilizado pela lei 5.764/71 do cooperativismo 

no meio rural do Sul do Brasil, houve expressivo desenvolvimento do movimento cooperativo. 

Nos anos 80, contudo, o cooperativismo entrou para uma fase de crise em seus conceitos 

históricos, voltando-se para o capitalismo, instituindo e transformando os associados em 

fornecedores e, assim, profissionalizando a gestão. 

Podemos dizer, a partir disso, que o cooperativismo foi criado com um cunho social para 

viabilizar melhorias econômicas na vida dos associados, contudo, esse conceito apresenta 

retrocessos, como o caso brasileiro, que a partir da década de 80, abriu espaço para princípios 

próprios do sistema capitalista, como a rela­«o òassociado-fornecedoró. 
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2 EXPRESSÕES DO COOPERATIVISMO 

 

O cooperativismo é formado por pessoas que, diante de necessidades comuns tornam-se 

cooperados, sócios. Teoricamente, o desenvolvimento da cooperativa deve reverter em 

desenvolvimento dos associados e, consequentemente, da sociedade, por isso, os movimentos 

cooperativos estão presentes em quase todas as atividades desenvolvidas pelo homem. 

Segundo Rios (2007, p.19), òas cooperativas t°m por finalidade prestar serviços a seus 

próprios associados-proprietários-usuários, e suas atividades constituem parte das atividades 

totais da empresa individual de cada associado.ó  Assim, as cooperativas s«o criadas objetivando 

facilitar o acesso aos serviços dos quais os associados necessitam e, também, para ser espaço 

comercial onde os agricultores-produtores possam ter acesso a melhores preços na compra de 

insumos e na venda de seus produtos, por exemplo. 

Para Silva (2008, p. 116), òo cooperativismo surgiu com o intuito de ser uma alternativa 

ao sistema de mercado e produção capitalistas, como ferramenta de organização social e criadora 

de condi­»es de melhoria socioecon¹mica na vida dos trabalhadoresó. Assim, desse modo, a 

organização dos trabalhadores, através do cooperativismo, viabilizou aos mesmos a possibilidade 

de sair da exploração do trabalho; de vencer as limitações da época que os deixavam prisioneiros 

do trabalho e, ainda, viabilizou o desenvolvimento de outras possibilidades como as associações. 

Para Cenzi (2009), cooperativismo pode ser entendido sob duas formas e significados. 

Uma forma está relacionada ao sistema de organização econômica, que tem por prioridade 

eliminar os desajustes sociais do capitalismo; a outra, está relacionada à doutrina, ao conjunto de 

princípios que devem reger o comportamento do ser humano que faz parte do sistema. Além do 

entendimento do cooperativismo sob o duplo significado exposto por Cenzi, há outros modos de 

classificar o cooperativismo. 

Rios (2007), colabora, trazendo para reflexão vários jeitos de organização. As 

Cooperativas de produção industrial e de trabalho, segundo ele, são aquelas em que os próprios 

trabalhadores unem capital para o funcionamento da mesma de forma democrática. Essa forma 

de cooperativa surgiu da vontade dos trabalhadores em saírem da exploração patronal. 

Outra forma de organização, que o autor cita, é relativo às cooperativas de consumo. As 

cooperativas de consumo são criadas para atender a finalidade de um grupo de pessoas 

(associados) em ter uma associação para fornecer os produtos de que necessitam. Nessas 

cooperativas os compradores são como usuários-proprietários, o que torna dispensável o papel 

do comerciante e desonera o preço, o custo da mercadoria. 
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As Cooperativas de crédito podem funcionar com associações de primeiro grau ou por 

seções especializadas em cooperativas mistas, pois recebem capital de seus associados e de 

terceiros, e, com esse capital realizam empréstimos a seus membros e para cooperativas de outros 

tipos. 

As Cooperativas de pesca assemelham-se às de produção agrícola, elas podem ser 

unifuncionais, ou seja, podem ser organizadas como associações que prestam apenas um tipo de 

serviço, ou, podem ser organizadas como polivalentes, exercendo diversas funções 

simultaneamente. 

Já, as Cooperativas de produção agrícola, prestam serviços em decorrência da necessidade 

de um planejamento comunitário integral e fundamenta-se pelo fato de ter a produção em 

comum. Por fim, as Cooperativas de serviços agrícolas, caracterizam-se como mistas pelo fato de 

trabalharem com a oferta de vários serviços, como serviços de crédito, de compras de insumos, 

de comercialização da produção e de uso de equipamentos comuns, entre outros. 

Em praticamente todas as atividades humanas, vemos atualmente organizações 

cooperativas, mas encontramos na atividade agrícola uma das mais antigas formas de sua 

manifesta­«o. Rios (2007, p. 36), ao tratar de cooperativas agr²colas, exp»e que òos servi­os 

prestados por uma cooperativa de produção agrícola não são apenas em decorrência necessária 

de um planejamento comunitário integral, mas o fundamento desse tipo de associação está, como 

o pr·prio nome indica, na produ­«o em comumó. Essa produ­«o em comum de que trata o 

autor, é a produção agrícola. Ou seja, uma cooperativa agrícola é sustentada pela necessidade de 

um planejamento comunitário integral da atividade que é comum a todos os filiados, trazendo-

lhes resultados sustentáveis em termos de produção, transformação e distribuição. 

 

As cooperativas agrícolas comerciais são criadas com o objetivo de melhorar as 
condições financeiras de seus associados e a produção agrícola do local. Os serviços 
prestados pelas cooperativas aos produtores agrícolas se apresentam sob vários 
aspectos. Primeiro, os agricultores escapam à dominação dos comerciantes e, assim, 
recebem melhores resultados na venda de seus produtos. Segundo, uma organização 
cooperativa permite que as vendas aconteçam ao longo do ano, estocando, 
conservando, guardando os excedentes. Finalmente, a comercialização cooperativada 
tem repercussões sobre a própria produção uma vez que as necessidades de venda têm 
efeitos positivos sobre a qualidade dos produtos. (RIOS, 2007, p. 43). 

 

Para Silva e Cols (2008, p. 112), òos trabalhadores v°m buscando nas organiza­»es, 

cooperativas, nas associações e movimentos populares do campo e da cidade, formas alternativas 

de resist°ncia e de luta contra a explora­«o capitalista e a exclus«o socialó. Com a implanta­«o do 

cooperativismo, os sujeitos passaram a ter a oportunidade de criar e de participar como membros 

de instituições. Instituições que abrem espaço para as pessoas cooperarem para o crescimento de 
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um local, e, ao mesmo tempo, permitem que o local possa retribuir colaborando nos 

investimentos, no crescimento econômico e financeiro da população. 

Tendo em vista que o cooperativismo ® uma òvia de m«o duplaó na qual os cooperados 

contribuem para o desenvolvimento do território e o território contribui para o desenvolvimento 

dos associados e da cooperativa, estudar o cooperativismo, a nosso ver, é, também, estudar o 

território, o lugar onde as organizações cooperativadas estão. Por isso, estudar o cooperativismo 

no Município de Frederico Westphalen, nos leva estudar, também, o Município.  

 

2.1 O cooperativismo no município de Frederico Westphalen  

 

O cooperativismo no Município de Frederico Westphalen foi criado por  trabalhadores 

vinculados à agricultura e ao comércio para melhor comercializar os produtos agrícolas. Segundo 

Jacomelli (2013), esse cooperativismo foi expressão da cultura de vizinhança que existia nos 

primeiros anos de ocupação do território do Município. A ideia de formar uma organização 

comum, principalmente em vista das dificuldades de comercialização, próprias dos primeiros 

anos de colonização da Região, fez com que a instituição viesse a atuar não somente na linha de 

produção, mas também, no mundo comercial, dando origem, mais tarde, à COTRIFRED. 

O Município de Frederico Westphalen, por ocasião da colonização, pertencia ao 

Município de Palmeira das Missões. O processo de distribuição de terras aos colonos, migrantes, 

de descendência europeia, foi iniciado ainda na República Velha e em 1917, consta nos registros, 

que havia moradores instalados no local. (JACOMELLI, 2004). Esse moradores, aos poucos vão 

criando formas associativas para resolverem suas necessidades.  

As primeiras iniciativas de organização de cooperativas encontram-se na Cooperativa 

Vinícola Vitória Ltda., na Cooperativa Agrícola Brasil e na Cooperativa da Banha e Produtos 

Suínos. A primeira instituição cooperativa é datada de 1932, a Cooperativa Vitoria, fundada no 

Município de Frederico Westphalen para prestar serviços de moagem, armazém e engarrafamento 

dos vinhos.  

No ano 1938, o estabelecimento deixou de servir como espaço da Cooperativa e passou a 

pertencer a particulares. Um dos prédios, no ano de 1944, o Sr. Adão Krzyzaniak comprou e 

registrou como Moinho Krzyzaniak Ltda, o qual ficou conhecido como  òMoinho dos Polacosó 

(SILVA, 2011). O moinho permanece até os dias de hoje, mantendo o mesmo trabalho de 

transformar grãos em farinha. 

A segunda organização cooperativa de atuação agrícola é datada de 1944. Mesmo sem 

saber a data exata de fundação dessa cooperativa, há registros fotográficos de sua existência e 
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atividade no ano de 1944. O registro fotográfico mostra a atividade da Cooperativa Agrícola 

Brasil, vinculada ao armazenamento e comercialização de fumo, produto agrícola bastante 

produzido na época. (JACOMELLI, 2013). 

 

 
Figura 01 - Prédio da Cooperativa Brasil no ano de 1944. 
Fonte: Arquivo Histórico do Município de Frederico Westphalen. 

 

Já, em 1938, pelo fato de muitas famílias produzirem suínos para o consumo e 

comercialização, foi criada a Cooperativa de Produtos Suínos Santo Antônio, sendo que logo 

após foi transformada em frigorífico. No ano de 1961, o Frigorífico Santo Antônio recebeu a 

denomina­«o de òFrigor²fico DAMO S/Aó, assim permanecendo at® 1989 com propriet§rios 

locais. A partir de 1989, passou a fazer parte de grupos econômicos nacionais, como a Indústria 

Frigorífica Sadia Concórdia S/A, até o ano de 1996. Em 2001, a empresa passou a ser nomeada 

Mabella Carnes, sob a coordenação de agentes locais e, a partir de 2008, voltou a pertencer a 

redes frigoríficas nacionais.  

Atualmente, o Município de Frederico Westphalen é sede de três cooperativas agrícolas: a 

Coopraff, a Cooperbio e a Cotrifred. A COOPRAFF, Cooperativa dos Produtores Rurais da 

Agricultura Familiar de Frederico Westphalen foi fundada em 25 de setembro de 2007, é uma 

cooperativa fundada pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município e presta serviço, 

principalmente, de comercialização de produtos vinculados a agricultura familiar.  

A COOPERBIO, Cooperativa Mista de Produção, Industrialização e Comercialização de 

Biocombustíveis do Brasil Ltda, é uma cooperativa vinculada a agricultores que buscaram nela 

uma alternativa de transformação da produção de cana de açúcar e de milho em energia, fugindo 

à produção alimentar, própria de cooperativas de pequenos agricultores. Foi fundada em 27 de 

setembro de 2013.  

A COTRIFRED, Cooperativa Tritícola Frederico Westphalen, que foi instituída com essa 

denominação em 10 de novembro de 1957. Sua origem está na Cooperativa Brasil, transformada 

em instituição Tritícola.  

Na ata de fundação da Cotrifred constam as assinaturas dos senhores, Aleixo Szatcoski; 

Antonio Sponchiado, David Casarolli, Euclides Mossini, Fiorindo Romitti, Inácio Magalski, José 
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Luiz Pinheiro, José Ponssoni, Pedro Minuzzi, Vergínio Cerutti e Vitalino Cerutti. O estatuto 

social (1983), contudo, é datado de 1983, no qual consta as assinaturas dos senhores, João 

Francisco Zanatta,Basílio Botton, Antonio Piovesan, Jacinto Antonio Facco; Romano Getúlio 

Piovesan, Ezechiel Ferrari, Caetano Marion, Albino Zanella, Ivaldino Freo, Ivan José Giongo, 

Sadi Denardin Decian. Em dezembro de 1958 esteve em Frederico Westphalen o representante 

do Ministério da Agricultura, que diante do Prefeito João Muniz Reis e do Presidente da 

Cooperativa Verginio Cerutti entregou a escritura do Armazém, Silo construído no período de 

1956 e 1957.  

 

 

Figura 02: Sede da Cooperativa Tritícola de Frederico Westphalen, no ano de 1965. 
Fonte: Arquivo Histórico do Município de Frederico Westphalen. 
 

Conforme Ferigollo, em dados disponibilizados no site da Cooperativa (2014), no final 

de 1957, o armazém recebeu os primeiros 10 mil sacos de trigo. Trigo colhido no município de 

Frederico Westphalen. A primeira Exposição Agropecuária de Frederico Westphalen foi 

confirmada pela Comissão, com a participação de membros da Cooperativa, para o período de 30 

de abril à primeiro de maio de 1960. Em março de 1962, em Assembleia Geral, os mais de mil 

associados da Cooperativa, distribuídos nos municípios de Frederico Westphalen, Irai e Seberi, 

elegeram nova diretoria composta pelo presidente Verginio Cerutti e o secretário e gerente, 

Vitalino Cerutti, pessoas vinculadas ao comércio local. 

No ano de 1973, foi eleito para o cargo de Presidente da Cooperativa, o Sr. Guerino Zeni, 

que residia em Osvaldo Cruz. Contudo, no decorrer do seu mandato, vendeu suas terras naquela 

comunidade e investiu em terras no Mato Grosso. Na época, muitos agricultores migraram para 

aquele estado, assim Guerino Zeni, no segundo semestre de 1974, solicitou desligamento do 

quadro social e renunciou à presidência. Convocada nova assembleia, foi eleito presidente, para o 
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período de 1975 e 1984, o agricultor Inácio Elio Zanella, tendo como vice-presidente, Benone 

Cereta, secretariados por João Francisco M. Zanatta. 

 

Figura 03: Sede da Cooperativa Tritícola Frederico Westphalen Ltda, COTRIFRED, no ano de 1997. 
Fonte: Arquivo Histórico da Cooperativa Tritícola Frederico Westphalen Ltda. 

 

Na mesma assembleia, foi autorizada a abertura de uma Casa Comercial, em prédio de 

propriedade do Vergínio Cerutti, na Rua do Comércio, esquina com a Rua Tenente Portela, para 

atender aos já 1.000 associados. Nos anos setenta houve a tramitação de um processo junto ao 

Banco Central, para abertura da agência do Banco do Brasil, inaugurada dia 01 de novembro de 

1968 em Frederico Westphalen. Antes da instalação de uma agencia do Banco do Brasil no 

Município, a diretoria da Cooperativa colaborava no transporte da produção agrícola até Palmeira 

das Missões, através, também, de processos de financiamento. Por um bom tempo, a cooperativa 

atuou em locais de propriedade particular, a exemplo da unidade de Seberi, onde o 

armazenamento da produção era feito no armazém da Fiorenzano & Germano Ltda. 

Dirigiram a cooperativa de 1985 a 1987 o presidente Vilson Júlio Giongo, tendo como 

vice-presidente, Ezequiel Ferrari e como secretário Adilon Osorio de Oliveira. Entre 1987 e 1989 

assumiu a presidência, Adilon Osório de Oliveira, a vice-presidencia, Selvino José R. Fonseca e, o 

papel de secretário, Ezequiel Ferrari. No período de 1989 a 1992, a cooperativa foi presidida por 

Inácio Elio Zanella, que teve com o vice-presidente, Arli Luiz Zanatta e, como secretário, Nadir 

José Buzatto. 

No período de 1978-1989, a Cotrifred estendeu suas atividades para a comercialização da 

produção leiteira. Para isso, foi feito um convênio com a Universidade Federal de Santa Maria, 

implantando, em áreas do Colégio Agrícola, um posto de recebimento e resfriamento de leite. 

Com isso, foi implantada a bacia leiteira na região. Nesse período, ainda, a Cotrifred, passou a 

integrar o grupo das cooperativas gaúchas para a formação da Central Gaúcha de Leite (CCGL). 

A partir disso, logo, foi instalada, em Teotônia, uma indústria, que contou, no Conselho, com a 

representação local de Inácio Zanella.  



42 

Aos serviços desenvolvidos na sede (Município de Frederico Westphalen), foram 

agregados serviços em municípios vizinhos. Em 1992, foi investido em melhorias nos mercados 

de Irai e Frederico Westphalen e foram construídos armazéns em Palmitinho e Planalto e, 

adquirido, o armazém da Fiorenzano Germani Ltda, em Seberi. Nesse ultimo, foi instalada uma 

sementeira de feijão e soja. Foram, também, abertas filiais nos Municípios de Alpestre e 

Pinheirinho do Vale. Nesta década, ainda, começou a acontecer a compra e o transporte de leite a 

granel, para o que foram obtidos financiamento de tanques de resfriamento de leite e enciladeiras, 

botijões de sêmen, e contratados técnicos para inseminação, estendendo financiamentos para os 

agricultores vinculados a pecuária leiteira.  

No período de 1992 a 2009, presidiu a Cotrifred, o Sr. Léo Otonelli. No primeiro 

mandato até 1998, assumiu como vice-presidente Valdecir Stival e como secretário, Rubens Jose 

Fischer. De 1998 a 2004, assumiu a vice-presidência, Rubens Jose Fischer e como secretário, 

Sérgio Vanelli. No período de 2004 a 2009, assumiu como secretário, o Sr. Selso Roque Zonta. 

Na gestão Otonelli, foram oferecidas mais oito unidades da Cotrifred com mercados em 

municípios vizinhos e houve maior investimento na suinocultura, a exemplo, da produção de 

leitões. Outra intervenção significativa foi a participação da cooperativa na formação do capital 

social do Frigorífico Mabella. Na oportunidade, em 2001, a Cotrifred participou com 550 mil 

reais, representando os 3.500 associados. 

Em 2010 a Cotrifred elegeu uma nova diretoria composta pelo presidente Elio Luis 

Duarte Pacheco, o vice-presidente Joncimar Reolon e o secretário Dari Albarello. Atualmente a 

direção da cooperativa está aos cuidados de Elio Luis Duarte Pacheco. A cooperativa conta com 

um quadro social de mais de 3 mil associados e, firmou parceria com a Aurora, para expandir a 

base produtiva da suinocultura para quatro mil matrizes. Nessa parceria, a Cotrifred é responsável 

pela gestão do projeto, fornecendo assistência técnica e a ração necessária na produção dos 

leitões (FERIGOLLO, 2014). 

Cabe aqui ressaltar que segundo dados do IBGE (2013), a população do Município de 

Frederico Westphalen, no ano de 1956, ou seja, em data próxima à implantação da Cooperativa 

Cotrifred estava estimada em 35.280 habitantes, sendo que 2.700 habitantes residiam na sede e 

32.580 na área rural. Já no ano de 2010, o Município apresentou uma população total de 28.843 

habitantes, sendo 5.510 residentes na zona rural e 23.333 residentes na zona urbana. Esses 

números mostram a diminuição de moradores na área rural do Município, ou seja, a diminuição 

significativa de agricultores e, consequentemente, o aumento da população urbana. Nesse 

cenário, a Cotrifred atua há 57 anos.  
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Atualmente a Cooperativa possui oito filiais, além da Matriz no Município de Frederico 

Westphalen. As filiais estão localizadas nos Municípios de Caiçara, Iraí, Palmitinho, Pinheirinho 

do Vale, Taquaruçu do Sul, Vicente Dutra e Vista Alegre. Todos esses municípios são de 

pequeno porte, porém a base de sobrevivência e sustentação, dos mesmos, é a agricultura e a 

pecuária leiteira. 

  

2.2 Cotrifred: o cooperativismo na visão de seus membros 

 

 Em se tratando de cooperativismo, assim como citamos no decorrer desse estudo, esse, 

surgiu para que os agricultores na época pudessem se unir e se fortalecer em meio às dificuldades 

que a agricultura apresentava. Diante disso, buscamos entrevistar associados da Cooperativa 

Cotrifred, para ouvi-los e para resgatar a caminhada histórica da cooperativa e o que os levou a se 

associassem à instituição. 

 Para isso foi aplicado um questionário contendo sete perguntas sobre: motivadores para 

ser um cooperado da Cotrifred; tempo; expectativas; benefícios ofertados pela cooperativa, 

vantagens comerciais; relação entre os primeiros anos de associado e a atualidade e sobre a 

participação dos mesmos nas assembleias promovidas pela cooperativa. 

Nesse sentindo foi aplicado questionário para dez associados da Cotrifred, cujas respostas 

apresentamos de forma geral.  Os entrevistados colocaram que se associaram à Cotrifred pelos 

seguintes motivos: possibilidade de ter mercado para a comercialização dos produtos; foi em 

época de escassez de mercado; pelo incentivo para produzir e aumentar a produção leiteira.  

O tempo de associação dos entrevistados variou de 04 a 53 anos, conforme pode ser 

observado na tabela 01. Como a Cotrifred foi fundada no ano de 1957, nenhum dos 

entrevistados fez parte do ato de fundação da mesma como membro cooperado, contudo, é 

possível verificar algumas diferenciações nas colocações dos associados com mais tempo de 

cooperativismo e os com menos tempo de cooperativismo. 

 

Associado A B C D E F G H  I  J 

Tempo de 
Associação/anos 

32 29 23 15 10 28 04 32 53 26 

Tabela 01: Associados entrevistados e tempo de associação 
Fonte: Questionários aplicados aos associados em 12 de novembro de 2014 e em 15 de janeiro de 2015. 

 

Em relação à historicidade da cooperativa, os entrevistados situaram, especificamente, 

fatores vinculados ao comércio, preços e produtos oferecidos pela cooperativa, o que, em nossa 
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leitura, parece-lhes a centralidade da ação da cooperativa. Algumas colocações, porém, nos 

permitem identificar alguns pontos de criticidade histórica do processo cooperativo da Cotrifred.  

A coloca­«o, òS· que a cooperativa at® que ® pequena t§ bom, depois que cresce tem 

taxas de juros para tudoó, mostra a visão crítica do associado que, com 26 anos de casa, pontua a 

caminhada do cooperativismo para a adoção dos conceitos empresariais no que diz respeito ao 

lucro, ao domínio e à extensão do mercado. Mostra uma Cooperativa, primeiramente pequena; 

atualmente com dimensão maior, tanto em termos de abrangência territorial e de serviços, como 

na incorporação de conceitos próprios do mercado. Caracteriza uma mudança expressiva na 

forma de atua­«o da cooperativa. Ao mesmo tempo, a coloca­«o òdeveria ser a nossa casaó, 

identifica uma ideia de pertencimento, de historicidade construída. 

 

CONCLUSÃO 

 

Após o estudo realizado podemos dizer que o cooperativismo é uma das formas de 

organização social mais bem articulada pelos pobres e necessitados para superar os problemas 

econômicos.  

No Município de Frederico Westphalen, as primeiras iniciativas de organização de 

cooperativas encontram-se na Cooperativa Vinícola Vitória Ltda., na Cooperativa Agrícola Brasil 

e na Cooperativa da Banha e Produtos Suínos. A primeira instituição cooperativa é datada de 

1932, a Cooperativa Vitoria, fundada no Município de Frederico Westphalen para prestar 

serviços de moagem, armazém e engarrafamento dos vinhos.  

Atualmente, o Município de Frederico Westphalen é sede de três cooperativas agrícolas: a 

Coopraff, a Cooperbio e a Cotrifred. A COOPRAFF, Cooperativa dos Produtores Rurais da 

Agricultura Familiar de Frederico Westphalen foi fundada em 25 de setembro de 2007, é uma 

cooperativa fundada pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município e presta serviço, 

principalmente, de comercialização de produtos vinculados a agricultura familiar.  

A COOPERBIO, Cooperativa Mista de Produção, Industrialização e Comercialização de 

Biocombustíveis do Brasil Ltda, é uma cooperativa vinculada a agricultores que buscaram nela 

uma alternativa de transformação da produção de cana de açúcar e de milho em energia, fugindo 

à produção alimentar, própria de cooperativas de pequenos agricultores. Foi fundada em 27 de 

setembro de 2013.  

A COTRIFRED, Cooperativa Tritícola Frederico Westphalen, que foi instituída com essa 

denominação em 10 de novembro de 1957. Sua origem está na Cooperativa Brasil, transformada 
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em instituição Tritícola. Assim podemos dizer que a Cotrifred faz parte da trajetória histórica do 

Município.  

No estudo de caso que realizamos, observamos que os associados com mais tempo de 

cooperativismo trazem uma visão nostálgica de cooperativismo: desejam enxergar no 

cooperativismo as formas òantigasó de atendimento e de relacionamento, pautadas pela 

valoriza­«o do mesmo como òo membroó da cooperativa e pela identifica­«o da cooperativa 

como extensão da sua casa. A maioria dos entrevistados e mais jovens, ao tratarem sobre a 

historicidade da sua  cooperativa, centralizaram sua fala na função comercial da mesma, uma 

entidade criada para que os agricultores tenham um local para comprar insumos e para vender 

produtos.  

Os dados obtidos na entrevista evidenciam que a ação cooperativa, ao mesmo tempo 

em que vem respondendo a sua identidade agrícola comercial, pode potencializar uma reflexão 

sobre a função social do associativismo, sobre a realidade dos associados, suas reais necessidades 

e desejos em relação a ela.  

A trajetória do cooperativismo mostra que o mesmo foi sendo modificado ao longo do 

tempo: de mútua ajuda para sistema de cotas, por exemplo. Assim, Num geral, entendemos que 

para o cooperativismo ter competividade e, igualmente, poder corresponder às demandas sociais 

dos tempos atuais de seus associados, precisa passar por uma revisão no princípio de participação 

nos resultados e alterar a relação entre pagamento de produtos e quantidade. Por exemplo, as 

cooperativas agrícolas comerciais vêm praticando uma premiação em melhoria no preço pago ao 

produtor conforme a quantidade de produto comercializado. O critério quantidade beneficia o 

que produz mais. O que produz mais certamente é aquele que possui melhores condições 

financeiras. Essa forma de òpremia­«oó, a nosso ver, n«o corresponde ¨ fun­«o social do 

cooperativismo.  

Com base nisso, situamos a necessidade atual, do cooperativismo evoluir para a 

emancipação educativa e econômica dos associados, em especial daqueles que produzem menos 

por terem menos, colocando em prática o critério da igualdade de tratamento dado à 

comercialização da produção dos associados independentemente da quantidade.  
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Posto de atendimento Sicoob Oestecredi na  história do 

cooperativismo no município de Frederico Westphalen
 

 

Franciele Liberalesso1 

Jussara Jacomelli2 

 

INTRODUÇÃO  

 

Situar o Posto de Atendimento do Sicoob Oestecredi no contexto do Município de 

Frederico Westphalen, requer a realização de um breve estudo do termo cooperativismo, bem 

como construir um breve histórico do mesmo desde as suas primeiras manifestações no espaço 

europeu à sua presença no Município de Frederico Westphalen.  

O homem, sempre precisou viver em grupos e com passar dos tempos, a sobrevivência 

passou a depender, cada vez mais, da solidariedade, da organização e das técnicas de produção, 

mas foi com a Revolução Industrial que o homem passou a criar organizações sociais solidárias 

associativas. Ao realizar a Revolução Industrial o homem mudou a organização social até então 

existente. Com as novas tecnologias, passou a produzir mais e a intervir estabelecendo novas 

regras para a vida em sociedade e para os usos dos territórios; passou a concentrar o poder e os 

resultados da produção de forma desigual; também, buscou formas alternativas à concentração 

do poder e dos resultados da produção criando, por exemplo, o cooperativismo.  

O Município de Frederico Westphalen apresenta uma economia, historicamente de base 

rural, e caracterizada pela agricultura familiar. A instituição cooperativa é uma realidade desde os 

primeiros anos de formação do Município, contudo, o cooperativismo de crédito com extensão 

agrícola é uma realidade atual e parte dos recursos financeiros, tomados pelos agricultores, é 

oriundo desta fonte. 

 

1 POSTO DE ATENDIMENTO SICOOB OESTECREDI NA HISTÓRIA DO 

COOPERATIVISMO EM FREDERICO WESTPHALEN  

 

No Município de Frederico Westphalen o Cooperativismo de crédito tem no Sicoob 

Oestecredi uma de suas expressões. Assim, procuramos situar o Ponto de Atendimento Sicoob 

Oestecredi no contexto histórico do cooperativismo e no contexto local. Também procuramos 
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analisar sua contribuição para o desenvolvimento social. Para isso, inicialmente buscamos 

conhecimento sobre a trajetória histórica do cooperativismo, o significado dos termos 

cooperativismo e cooperativismo de crédito e, a seguir trazemos dados sobre o Município, onde 

situamos o Posto de Atendimento.  

 

1.1 Da cooperação ao cooperativismo no mundo 

 

Apesar de a cooperação ter sido o caminho criado pelo homem para sobreviver, com a 

evolução nas técnicas de trabalho e na produção, a participação nos resultados continua injusta. 

As novas técnicas foram, sucessivamente, ao longo da história humana, vinculadas às novas 

regras de produção, consumo e distribuição e, cada vez mais, ditadas por centros de comando e 

de produção de relações sociais desiguais.  

As regras ditadas pelos centros de comando são replicadas nos diferentes níveis e 

territórios, definindo situações de extremos entre territórios e entre pessoas. Sen e Kliksberg 

(2010, p. 23) explicam que as òdesigualdades incluemó, al®m de òdisparidades na riquezaó, 

òassimetrias brutais no poder e nas oportunidades pol²ticas, sociais e econ¹micasó. No espa­o, 

segundo Souza (1995), está o desenho destas relações de poder assimétricas, porque o espaço 

geográfico é o resultado das mesmas. 

Aos comandos centrais e seus desdobramentos, somamos a competição, relação social 

criada pelo homem que vive o sistema capitalista. Competição esta que leva a criar formas para 

ingressar, permanecer e para ampliar a participação de indivíduos ou grupos no mundo 

econômico, de forma justa ou injusta. Entre estas formas está o cooperativismo, um produto da 

economia de mercado, das desigualdades e da organiza­«o de grupos, visando a participar, òde 

algum jeitoó, deste mercado. Sen e Kliksberg (2010) afirmam que, onde h§ coopera­«o, muitos 

podem ganhar, visto que a coopera­«o, segundo Demo (2002, p.139), ò® resultado natural de 

indiv²duos tentando maximizar seu proveito.ó Isto ocorre quando o cooperativismo ® criado para 

a cooperação, o que pode melhorar a vida das pessoas. 

Mesmo tendo o conhecimento de que a cooperação produz ganhos e, também, amplia o 

acesso aos benefícios da técnica para mais pessoas, vivemos em um modelo de organização social 

marcado pela falta de equidade. Demo (2002) coloca que a sociedade que conhecemos produz 

dinâmicas discriminatórias, gerando situações desiguais e injustas, de forma que, por volta de 

20% da população mundial desfrutam de muito ou de algum bem-estar, enquanto 80% 

sobrevivem de modo subordinado ao redor deste centro. Sen e Kliksberg (2010) somam às 

colocações de Demo e afirmam que esta desigualdade é resultado da organização social, mas, 
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também, do descaso das políticas públicas e organizacionais em relação aos desfavorecidos. Para 

os autores, no Mundo, 

 

A desigualdade na distribuição da renda entre os 20% mais ricos e os 20% mais pobres 
passou de 30 para 1, em 1960, a 74 para 1 em 1997. A do capital acumulado pelas 
diferentes camadas da população mundial, conforme apurou a Universidade das Nações 
Unidas (2006) é ainda maior. Os 10% mais ricos detêm 85% do capital global enquanto 
metade dos habitantes do planeta possuem apenas 1%.( SEN,KLIKSBERG ,2010, p 9-
10). 

 

No quadro de assimetria social, verificamos que poucos usufruem dos benefícios 

produzidos por muitos que ficam à margem do desenvolvimento, ou seja, à margem dos 

benefícios da técnica e da possibilidade de escolha. A participação nos benefícios requer, dessa 

forma, algum tipo de organização envolvendo a ajuda mútua, a cooperação. Para Thenório Filho 

(2002), o cooperativismo é um caminho possível para modificar o padrão socioeconômico da 

pessoa humana. Segundo ele, uma cooperativa é criada a partir de uma necessidade econômica 

dos seus membros. Apesar de apresentar como princípio de criação uma necessidade econômica, 

tem um caráter social, porque nela a pessoa humana é o centro e a razão de sua existência e, 

porque não apresenta como finalidade o lucro, uma vez que visa à produção e à distribuição de 

condições de desenvolvimento a partir da cooperação.  

Mas, de onde vem a ideia do associativismo cooperativo que conhecemos hoje? Segundo 

Abrantes (2004, p. 37), a cooperativa mais antiga documentada é de 1760 e foi criada por 

trabalhadores dos estaleiros de Woolwich e Chatam, na Inglaterra, para ter uma associação para 

òmoer os cereais dos associados, reduzindo os custos cobrados pelos moleiros estabelecidosó. 

Neste período, ainda não havia o direito ao cooperativismo, conquistado em 1826 e, reconhecido 

primeiramente, pela Inglaterra. Rios (2007) explica que o cooperativismo, legalmente 

reconhecido, surgiu na Europa como expressão de um movimento operário em reação às 

condições de exploração existentes, a exemplo de jornadas diárias de trabalho superiores a 12h e 

à inexistência de direitos trabalhistas e de associação. Condições, às quais, as crianças também 

eram submetidas. 

Devido à repressão do governo, em torno de 1833, a organização sindical operária e o 

cooperativismo, principalmente na Inglaterra, passaram por um período de pouco movimento. 

Em contrapartida, as inovações tecnológicas avançaram, o capitalismo foi fortalecido, o 

desemprego aumentou e, juntamente, houve a concentração da renda (ABRANTES, 2004). Foi 

neste contexto, que òas numerosas experi°ncias de cooperativas oper§rias lideradas pelo 

movimento sindical inglês, após vários êxitos e avanços democráticos, foram extintas pela feroz 
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rea­«o da classe patronal e pela declarada hostilidade do governoó (BARCELOS, RASIA E 

SILVA, 2010, p. 43). 

A Revolução Industrial, nos meados do século XIX, trouxe significativas conquistas 

técnicas e científicas que transformaram o mundo nos aspectos morais e econômicos. A 

mecanização industrial trouxe como vantagem a organização dos trabalhadores em classes 

assalariadas, porém gerou desemprego em massa, causando miséria coletiva e, como 

consequência, desajustes sociais e crises (THENÓRIO FILHO, 2002). Diante disso, sufocados 

pelo desemprego e influenciados pelas ideias de Robert Owen, no dia 21 de Dezembro de 1844, 

tecelões que habitavam a cidade de Rochdale, na Inglaterra, criaram a associação denominada 

Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale, que, mais tarde, tomaria o nome de Cooperativa de 

Rochdale (ABRANTES, 2004, p. 42). 

As ideias de Robert Owen foram fundamentais para a organização dos operários de 

Rochdale. Mas, quem foi Robert Owen? Segundo Abrantes (2004, p.40-41), foi um dos mais 

importantes ideólogos da filosofia cooperativista, é considerado pai do cooperativismo inglês. Na 

sua fábrica, em New Lanark, praticou ideias humanistas, melhorando as condições de trabalho 

com bons salários, educação para os filhos dos operários, redução da jornada de trabalho diário 

de 17 para 10 horas e proibindo o trabalho de menores de 10 anos. Foi o primeiro a organizar, 

cientificamente, o cooperativismo, articulando-o com a sociedade. Ele divulgava a filosofia 

cooperativista como forma de reduzir a pobreza. A ele, atribuiu-se o uso do termo òcoopera­«oó 

em oposi­«o ¨ òcompeti­«oó. 

Segundo Rios (2007), a Cooperativa de Rochdale, associação de operários, permitiu a 

criação do cooperativismo caracterizado pela propriedade cooperativa, uma associação de pessoas e 

não de capital, em que a propriedade é atribuída aos associados, independentemente das 

contribuições financeiras e individuais, à constituição da sociedade. Caracterizado, também, pela 

gestão cooperativa, na qual o poder de decisão último é de competência da assembleia dos associados 

e, ainda, caracterizado pela repartição cooperativa, que diz respeito à distribuição das sobras líquidas 

anuais para os cooperados, segundo a participação nas operações da cooperativa.  

Assim, podemos dizer que as organizações cooperativas e sindicais tiveram seu embrião 

nas òsociedades de ajuda m¼tuaó criadas no contexto da Revolu­«o Industrial. Embrionada no 

princípio da solidariedade humana, a organização cooperativa tem como objetivo prestar serviços 

a seus associados sem visar a lucros, devendo, o òexcedente dispon²veló, ser restitu²do aos 

associados na proporção de sua participação nas operações comerciais e estender para outros a 

possibilidade de participar da organização. Na Europa, como vimos, o cooperativismo iniciou 
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como um movimento urbano nos estaleiros e fábricas. E no Brasil, como surgiram as primeiras 

organizações cooperativas? 

 

1.2 O cooperativismo no Brasil 

 

No Mundo, o cooperativismo teve suas primeiras expressões no espaço territorial urbano. 

No Brasil, o movimento teve formação inicial no espaço rural e foi organizado pela elite agrária 

exportadora. 

Segundo Abrantes (2004), o movimento cooperativista no Brasil, apresenta cinco fases. A 

primeira, introdutória, chegou até 1907. Nela, encontram-se as primeiras tentativas de formação 

de cooperativas e a primeira legislação.  A segunda fase abrange o período de 1907 a 1926 e 

corresponde à criação das primeiras leis, portarias e decretos voltados, exclusivamente, para as 

cooperativas de crédito, tipo Raiffeisen, e bancos populares, tipo Luzzati. Neste período, existia o 

òsindicalismo-cooperativismoó.  

A terceira fase corresponde ao período de 1926 a 1964. É caracterizada como fase da 

elaboração de legislação específica para o cooperativismo, desvinculando-o dos sindicatos. Neste 

período, em relação aos anos anteriores, surgiram muitas cooperativas por todo o Brasil. A 

quarta, de 1964 a 1988, é a fase na qual o cooperativismo foi controlado pelo governo e passou a 

apresentar grandes restrições. Nesta fase de restrições e controle governamental, em 1971, foi 

promulgada a lei que rege as cooperativas brasileiras e que está em vigor até os dias de hoje. A 

quinta fase, é a fase da atualidade do movimento no Brasil e aconteceu com a promulgação da 

nova Constituição Brasileira, a qual permite mais liberdade e condições para a organização de 

associações. 

O cooperativismo, na Europa, foi criado pelos trabalhadores urbanos a fim de superar os 

problemas socioeconômicos. No Brasil, ao contrário, o cooperativismo foi promovido pelas 

elites econômicas e politicas agrário-exportadoras e como mecanismo de controle social e de 

intervenção estatal. Resultou em um movimento, caracteristicamente rural e de base 

conservadora; um cooperativismo de serviços e não de produção; um cooperativismo voltado 

para a exportação e para a indústria, tendo uma incidência marginal no setor de produção de 

alimentos básicos. Este contexto foi consolidado com políticas voltadas, predominantemente, à 

destinação de recursos à lavoura de exportação. Por exemplo, em 1975, òmais de 50% dos 

recursos creditícios alocados às cooperativas foram destinados às de trigo e soja, concentradas no 

sul do país. Já o volume de crédito para cooperativas que tinham arroz, feijão ou milho como seu 

principal produto, ficou em menos de 8% do totaló (RIOS, 2007, p. 54). 
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Em relação às associações operárias brasileiras, Rios (2007) explica que surgiram na época 

dos engenhos como sociedades de ajuda mútua. Um exemplo dessa forma de organização foi a 

òAssocia­«o dos Galileusó, criada em Pernambuco e, atualmente, considerada o embrião das 

Ligas Camponesas. As associações operárias, no entanto, não responderam às demandas sociais. 

Os problemas sociais ainda são uma realidade no Brasil, como mostram os dados do Relatório de 

Desenvolvimento Humano 2007-2008, publicados por Sen e Kliksberg (2010), onde consta que 

os 10% mais ricos possuíam em 2008, 44,8% da renda total, restando para 90% da população 

55,2% da renda total, o que resulta em uma distância entre os 10% mais pobres e os 10% mais 

ricos em 51,3 vezes.  

No Sul do Brasil, as dificuldades coletivas, em parte, foram minimizadas ou solucionadas 

pela prática do cooperativismo, o que se deve às ideias associativas implantadas, segundo 

Thenório Filho (2002), por italianos e alemães. Ideias essas, que foram postas em prática em 

vários ramos de atividades, mas apresentando maior expressão no cooperativismo de produção. 

Assim, podemos dizer que, enquanto no Brasil, como um todo, o cooperativismo foi 

implantado pela elite agrário-exportadora, como um cooperativismo de serviços, no Sul do Brasil 

foi implantado, também, visando ao ramo da produção. É, também, no Sul do Brasil que 

encontramos as primeiras manifestações do cooperativismo de crédito.  

 

1.3 Do cooperativismo ao cooperativismo de crédito no Rio Grande do Sul 

 

Após ter percorrido a trajetória de formação do cooperativismo, é preciso entender como 

está sendo conceituado e como o cooperativismo de crédito foi instituído no Estado do Rio 

Grande do Sul, visto que o Sicoob Oestecredi é uma cooperativa de crédito. 

São muitos os teóricos e estudiosos do cooperativismo, mas as caracterizações que trazem 

sobre o termo são semelhantes e complementares. Abrantes (2004, p.35) traz para a discussão a 

legisla­«o, explica que òdo ponto de vista jurídico e legal, o termo cooperativismo está ligado à 

associação entre pessoas e meios de produção, existindo, obrigatoriamente, relações econômicas 

e financeiras e devendo se submeter ¨ legisla­«o espec²fica brasileiraó. As cooperativas s«o 

sociedades civis e não comerciais, pois pressupõem a não existência de lucro e, de acordo com a 

Lei 5.764/71, com alterações da Lei 7.231/84, são definidas da seguinte forma: 

 

Cooperativa é uma associação sob a forma de sociedade, com número aberto de 
membros, que tem por escopo estimular a poupança, a aquisição de bens e a economia 
de seus sócios, mediante atividade econômica comum.  É uma modalidade especial de 
sociedade simples, sujeita à inscrição na Junta comercial. É uma forma de organização 
de atividade econômica, tendo por finalidade a produção agrícola ou industrial ou a 
circulação de bens ou de serviços, voltada ao atendimento de seus sócios. Pode ser 
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constituída, até mesmo, sem capital e apenas com serviços, não tendo objetivo de lucro 
(ABRANTES, 2004, p. 83-84).  

 

Além do aspecto jurídico, há o aspecto cultural, o conteúdo da palavra. A palavra 

cooperativa, segundo Cenzi (2012, p. 17), vem do òverbo latino cooperari, uma jun­«o de cum e 

operari, resultando no significado de operar juntamente com alguém, prestação de auxílio para 

um fim comum.ó A ideia de coopera­«o que est§ presente no termo, traz impl²cito o princ²pio da 

solidariedade, a superação de dificuldades e de necessidades vividas pelo grupo que se solidariza. 

Neste sentido, o mesmo autor, diz que, 

 

[...] a cooperativa, enquanto sociedade de pessoas e não de capital, não está voltada ao 
lucro, embora tenha fins econômico-sociais. Como associação de pessoas, estas 
assumem o papel de sócios, usuários e clientes ao mesmo tempo, resultando daí o 
afastamento do intermediário [...], bem como, o objetivo do lucro, típico das sociedades 
de capital (CENZI, 2012, p.19). 

 

O autor, ao usar a express«o òenquantoó, deixa claro que a forma cooperativa ® uma 

associação de interesse e este interesse é optativo. Deve ser o social, contudo, nem sempre é o 

que ocorre. Em muitos casos, a competição e os valores econômicos são os fatores 

preponderantes. Além dos valores que sustentam a organização, há vários tipos de 

cooperativismo e, entre estes, o cooperativismo de crédito.  

Rios (2007) coloca que a òassocia­«o-empresa cooperativaó compreende tantas variedades 

quantas são necessárias para atender a uma economia moderna. Segundo Thenório Filho (2002), 

no Brasil, o artigo 21 da revogada lei cooperativista nº 22.239, de 19 de Dezembro de 1932, 

definia, já naquela época, 16 principais categorias: cooperativas de produção agrícola; de 

produção industrial; de trabalho (profissional ou de classe); de beneficiamento de produtos; de 

compras em comum; de vendas em comum; de consumo; de abastecimento; de crédito; de 

seguros; de construção de casas populares; editoras e de cultura intelectual; escolares; mistas e 

centrais de cooperativas (federações). 

Atualmente, não existe qualquer forma de classificação, porém na prática, as organizações 

cooperativas estão vinculadas a ramos ou modalidades de atividades, divisão adotada pela OCB 

(Organização das Cooperativas Brasileiras): Ramo Agropecuário; Ramo de Consumo; Ramo de 

Crédito; Ramo Educacional; Ramo Habitacional; Ramo de Saúde; Ramo de Serviços; Ramo de 

Trabalho; Ramo Especial/Mineral/Produção. Ou seja, atualmente, a ideia de cooperativismo é 

mais aberta e, entre os diferentes ramos de atividades em que pode haver a ação cooperativada, 

está o ramo do crédito.  

Rios (2007) diz que o crédito cooperativo pode ser realizado por associações de primeiro 

grau ou por seções especializadas em cooperativas mistas que recebem depósitos de seus 
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associados e de terceiros, e com esses recursos e com o capital subscrito, realizam empréstimos a 

seus associados, como podem, também, ser realizados por empréstimos de bancos para 

cooperativas de outros tipos. 

Na Alemanha, o cooperativismo de crédito foi organizado devido às dificuldades sociais e 

à exploração econômica a que estavam submetidos comerciantes, industriais e trabalhadores em 

geral. Esta realidade levou Herman Schulze a organizar Sociedades de Crédito, que iniciou em 

Delitzsch, com uma pequena Caixa de Socorro para atender, prioritariamente, a casos de doenças 

ou morte. Essa foi à primeira cooperativa de crédito constituída. Isso foi em 1850 e teve a 

Alemanha como berço da iniciativa (THENÓRIO FILHO, 2002). 

Logo a ideia emergiu no meio rural. O alemão Friedrich Wilhem Raiffeisen, filho de 

agricultores pobres, vivendo grandes dificuldades financeiras por causa da exploração dos 

negociantes que compravam a produção agrícola por preços mínimos e revendiam com altos 

lucros, teve a ideia de fundar, em 1854, na cidade de Heddesdorf, uma caixa de socorros para 

produtores rurais, dando, assim, origem ao cooperativismo de crédito rural. Essas cooperativas 

passaram a se expandir por toda a Alemanha e ficaram conhecidas como Caixas Rurais de 

Raiffeisen (FIGUEIREDO apud ABRANTES, 2004, p. 38 ð 39). 

No Brasil, o cooperativismo de crédito teve suas bases lançadas no Estado do Rio 

Grande do Sul em 28 de dezembro de 1902, com as ideias do Pe. Theodor Amstadt. As formas 

reais de cooperativismo de crédito rural foram lançadas na reunião da Sociedade de Agricultores 

Rio-Grandenses e, a seguir, foi fundada a primeira Cooperativa de Crédito, denominada de Caixa 

Rural Cooperativa, nominação, posteriormente, alterada para Cooperativa de Crédito 

(THENÓRIO FILHO, 2002) e, atualmente, conhecida como òSICREDI Pioneiraó 

(PAGNUSSATT, 2004, p.22). 

A participação do governo na formação da primeira associação de crédito agrícola no 

Estado do Rio Grande do Sul encontra-se, segundo Thenório Filho (2002), no começo deste 

século, quando os agricultores e industriais, Senhores Abramo Eberle e Antônio Pieruccini, 

exportavam suas primeiras safras de vinho para São Paulo e outros centros do País, onde eram 

adulterados e desvalorizados. Procurado por uma comissão de Caxias, criada para solucionar o 

problema, o Presidente (assim era chamado o governador do Estado na época) do Estado sulino, 

Dr. Carlos Barbosa, em pronunciamento, anunciou aos agricultores que, para defender seus 

produtos, deveriam associar-se, formando cooperativas.  

Na mesma época, o Governo Federal, através do Ministro da Agricultura e Comércio, Dr. 

Pedro de Toledo, trouxe da Itália um técnico e doutrinador cooperativista Dr. Giuseppe di 

Stéfano Paternó, que chegou a Porto Alegre no dia 1º de setembro de 1911 e, já no dia 15 do 
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mesmo mês, fundou uma cooperativa agrícola, com seção de crédito na localidade de Vila Nova. 

Em 12 de Outubro de 1911, foi criada a primeira cooperativa agrícola da região, a Cooperativa 

Agrícola de Caixas, junto à qual funcionava uma caixa de crédito rural. Da necessidade da criação 

da cooperativa agrícola na Região de Caxias, surgiram, também, as cooperativas de crédito para 

apoio financeiro, òchamadas cooperativas agr²colas com se­«o de cr®ditoó (THENÓRIO 

FILHO, 2002, p. 120). 

As cooperativas de crédito rural, também foram conhecidas como caixas rurais. Segundo 

Rambo e Arendt (Org., 2012), as Caixas Rurais foram implantadas para atender ao público 

poupador e tomador de empréstimos de pequenos valores, porque as agências bancárias só 

existiam nos grandes centros, dificultando o acesso das comunidades rurais. Além disso, não era 

de interesse dos bancos, pequenos investimentos. Utilizando dados publicados no Relatório de 

Gest«o e Presta­«o de Contas 2010, publicado em òExpress«o do Cooperativismoó, de janeiro-

junho de 2011, do Sistema Sescoop/RS, os autores divulgaram a existência, no ano de 2011, de 

606 cooperativas, com 1.944.482 associados, empregando 49.072 pessoas. Também, colocaram 

que estes números representavam 10,11% do PIB do Rio Grande do Sul e 59,57% do PIB 

agropecuário. Um resultado que mostra, além da significativa participação na economia do 

Estado, o predomínio do crédito cooperativo para o setor agropecuário. 

 

1.4 Município de Frederico Westphalen: localização e caracterização socioeconômica 

 

O Município de Frederico Westphalen tem um território de 264,976 km2. Sua economia 

está predominantemente vinculada à agricultura e à pecuária leiteira, é caracterizado por pequenas 

propriedades rurais. Está situado no Norte do Estado do Rio Grande do Sul. Atualmente, abriga 

três cooperativas de crédito com atuação na área do crédito rural.  

A Região Norte, da qual faz parte, foi caracterizada como uma das mais pobres do Estado 

do Rio Grande do Sul, segundo estudos econômicos realizados Snhneider e Waquil (2001). Os 

autores classificaram o território do Rio Grande do Sul em cinco categorias: A, B, C, D, E.  

Na categoria A, colocaram os municípios pequenos, pobres e, predominantemente rurais. 

Neste grupo, as características principais estão relacionadas à ruralidade e à pobreza e a alta 

proporção da população rural em relação à população total. Em média, 61,71% da população 

residem nas áreas rurais em estabelecimentos agrícolas de pequeno tamanho, em torno de 28,53 

hectares, apresentando baixa produtividade da mão de obra ocupada. O VBP ð PO (valor bruto 

de produtividade por pessoa ocupada) é de R$ 3.751,96, ficando inferior à média do Estado, que 

é de R$4.704,06. 
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Na categoria B, situaram os municípios grandes, pobres e, predominantemente urbanos, 

municípios que apresentam estabelecimentos agrícolas com área média de 111,87 hectares, 

consideradas grandes propriedades. Nestes estabelecimentos, a produtividade da terra é baixa, 

pois o VBP por hectare é de R$ 177,50, alcançando apenas um terço em relação à média do 

Estado. A maioria da população destes municípios reside em áreas urbanas e apenas 35,74% no 

meio rural.  

Na categoria C, os autores colocaram os municípios pequenos, desenvolvidos e, 

relativamente rurais. Neste grupo, a área dos estabelecimentos agrícolas é a mais baixa do Estado, 

com uma média de 17,39 hectares. A produtividade da terra chega a R$ 935,51, ficando inferior 

somente em rela­«o ao grupo òEó. Este grupo ® o que se encontra mais pr·ximo da m®dia do 

Estado. Um percentual de 49,51% da população reside em áreas rurais. Embora compostos por 

pequenas propriedades, os municípios apresentam boa infraestrutura.  

Na categoria D, colocaram os municípios grandes, desenvolvidos e predominantemente 

urbanos. A categoria é formada por um conjunto de municípios nos quais os estabelecimentos 

agrícolas alcançam a maior média de área, chegando a 304,19 hectares. Nessas propriedades é 

realizada a produção agropecuária em larga escala onde os gastos com manutenção e custeio são 

cinco vezes maiores do que a média do Estado. O VBP por estabelecimento agrícola e a 

produtividade por pessoa ocupada são, também, significativamente superiores (em torno de 

quatro vezes) à média do Estado. Do total da população, 77,61% reside nas áreas urbanas. 

Na categoria E, os autores colocaram os municípios pequenos, desenvolvidos e 

essencialmente urbanos. Nela está o Município de Porto Alegre onde, somente, 2,62% da 

população têm domicilio no meio rural. Os estabelecimentos agrícolas possuem uma área média 

de 34,70 hectares. O VBP por estabelecimento agrícola é o mais alto do Estado, o mesmo 

valendo para a produtividade do trabalho e da terra.  

Na classificação, o Município de Frederico Westphalen, consta na Categoria A, 

juntamente com outros municípios que podem ser identificados na figura 01. 
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Figura 01: Classificação dos Municípios do Rio Grande do Sul, 2001. 
Fonte: SCHNEIDER e WAQUIL, 2001, p.20.  

 

O Município de Frederico Westphalen tem sua economia, predominantemente vinculada 

à agricultura e à pecuária leiteira, é caracterizado por pequenas propriedades rurais, contudo, 

difere dos dados catalogados por Snhneider e Waquil no que diz respeito à média de população 

rural. Em 2010, conforme dados da Revista do PTDRS (2010), somente 19,13% da população 

residia na área rural. Os censos do IBGE mostram que os anos 90 foram definidores de uma 

inversão significativa na ordem de ocupação territorial campo-cidade. A partir deste marco, 

temos um processo de esvaziamento ocupacional na área rural do Município, situação que fica 

visível na tabela que segue.  

 

 

Gráfico 01: População residente por situação de domicílio: 1970 a 2010. 
Fonte: IBGE - Censos demográficos 1970, 1980, 1990, 2000, 2010. 
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Além da migração rural-urbana, é preciso considerar alguns números significativos a 

respeito da extrema pobreza. Observamos que o número de pessoas em condição de extrema 

pobreza passou de 625 pessoas, em 2010, para 1145 famílias, em 2013. Também, elevou o 

número de famílias com renda per capta de até R$ 140,00, conforme dados apresentados na 

tabela 01.  

 

Ano População 
Total 

Total de famílias 
cadastradas no 
Cadastro Único  

Cadastrados com 
renda per capta mensal 
de até R$70,00 

Famílias com renda 
per capta mensal de 
até R$140,00 

2010 28.843 1.762 625 pessoas 1.011 

2013 28.843 3.182 1.145 famílias 2.092 
Tabela 01: Dados da situação de pobreza familiar nos anos de 2010 e de 2013. 
Fonte: SAGI, Boletim A extrema pobreza segundo Censo de 2010 e Relatório do Cadastro Único e Bolsa Família, 
Maio de 2013. 

 

Vale considerar que, das 625 pessoas cadastradas em condições de extrema pobreza, no 

ano de 2010, 446 residiam no meio rural e 179 residiam no meio urbano. Segundo dados de 2010, 

cadastrados no portal òPerfil do Munic²pio de Frederico Westphalen, RS/ Atlas do 

desenvolvimento Humano no Brasil 2013ó, a renda per capita do Município chegou a R$ 875,00. 

Contudo, coube aos 20% mais pobres, 4,26% da renda produzida e aos 20% mais ricos, 52,19%. 

Ou seja, os números evidenciam expressiva concentração de renda.  

Soma, aos aspectos regionais e municipais apresentados, o estudo dirigido pelo professor 

Germano Jos® Hartmann, relacionado ao òTerrit·rio da Cidadania do M®dio Alto Uruguaió e, 

divulgado pelo òJornal O Alto Uruguaió em uma reportagem realizada por Favero (2014, p.6). 

Conforme a reportagem, o Médio Alto Uruguai, é a Região mais pobre do Estado do Rio Grande 

do Sul, visto que, os munic²pios v°m apresentando perdas anuais na renda òper capitaó e, em 

popula­«o. Em rela­«o ¨ renda òper capitaó, o Munic²pio de Frederico Westphalen, por exemplo, 

entre os anos de 2010 e 2011, apresentou uma perda de 13, 71%.  

A diminui­«o da popula­«o relacionada ¨ diminui­«o da renda òper capitaó, parece revelar 

fuga de capital ou diminuição de produção e, consequentemente, de renda, visto que a 

diminuição da população, mantida a renda, deveria ter, como consequência, um aumento na 

renda òper capitaó. A situa­«o fica agravada ao se agregar, ao contexto de diminuição da 

popula­«o e da renda òper captaó, a concentra­«o das riquezas.  

É nesse contexto, caracterizado pelo fluxo migratório campo-cidade, pelo aumento de 

famílias dependentes do Programa Bolsa Família e pelo número de pessoas que vivem em 

condições de extrema pobreza, que encontramos várias cooperativas operando no território. 
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Entre as várias modalidades que temos, estão as cooperativas com oferta de créditos com 

extensão ao crédito agrícola: Sicoob, Cresol e Sicredi. 

O Sicredi, a Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Associados Alto Uruguai ð 

Sicredi Alto Uruguai RS/SC, foi fundada no Município em 12 de março de 1993 e faz parte de 

um sistema de crédito cooperativo. O Sicredi, a primeira cooperativa de crédito instalada no 

Município, atuou com exclusividade até 2008, quando no dia 05 de setembro foi instalada a 

Cresol - Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária. Em 2011, no dia 9 de junho, 

somou às anteriores, a instalação de um Ponto de Atendimento do Sistema de Cooperativa de 

Crédito do Brasil ð Sicoob - que faz parte da Associação Sicoob Oestecredi.  

 

1.5 Do crédito ao crédito cooperativo e extensivo à agricultura no município de Frederico 

Westphalen 

 

A cooperação foi uma prerrogativa utilizada pelos imigrantes por ocasião da ocupação do 

território do município de Frederico Westphalen. Segundo dados históricos, as primeiras 

ocupações datam de 1917. Os agricultores tinham como uma das características das relações de 

vizinhança as trocas de favores, de serviços e de recursos econômicos. Essas eram as primeiras 

formas de empréstimo que tinham como principio a honestidade e a confiança entre vizinhos. 

Logo, no ano de 1932, foi criada a primeira cooperativa vinculada à produção e ao comércio 

agrícola, a Cooperativa Vinícola Vitória LTDA. Em 1938, a Cooperativa da Banha e Produtos 

Suínos e, em 1944, a Cooperativa Agrícola Brasil, que deu origem a Cooperativa Tritícola de 

Frederico Westphalen. (JACOMELLI, 2013). A Cooperativa Tritícola, no seu Estatuto de 

fundação, traz como um de seus princípios funcionais a efetivação de empréstimos aos filiados. 

Contudo, este não era o seu objetivo principal. Desde 1940, o Município conta com serviços de 

crédito bancários. Segundo Fritzen (2014, p. 49),  

 

A primeira agência bancária do município, trazida por Virgínio Cerutti em 1944, era de 
capital alemão: Banco Pheiffer S/A. O serviço era uma franquia, usando-se o nome do 
banco para recebimentos, depósitos e pagamentos, e Vergínio Cerutti & irmãos 
forneciam os recibos.  
Em 1 de outubro de 1948 surgiu nova instituição bancária para substituir o Banco 
Pheiffer S/A, que foi absorvido pelo Banco Industrial e Comercial do Sul [...], Banco 
Agrícola Mercantil. Em 1967 o Banco Agrícola Mercantil fundiu-se com o Banco 
Moreira Salles e o Banco Predial, criando assim a União de Bancos Brasileiros ð 
Unibanco.ó   

 

A partir de 1951, o Distrito de Frederico Westphalen (emancipado em 1954 e instalado 

em 1955) passou a contar com o Banco Agrícola Mercantil. O Banco Agrícola Mercantil, segundo 
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informações de Ferigollo (2014) um funcionário, que nele atuou no período que a instituição 

prestava serviços no município, tinha como uma de suas atividades bancárias a prestação de 

cr®dito agr²cola. Prestava esse servi­o observando a òResolu­«o 69 que funcionava com capital de 

giro de 90 diasó e conforme òLegisla­«o do SUMOCó. Os empr®stimos eram feitos com o uso de 

òNota de Credito Rural (NCR)ó, a qual òfavorecia o produtor rural na comercializa­«o da 

produ­«o agr²cola com 1% ao m°s.ó Tamb®m fornecia empr®stimos para outras situa­»es como 

financiamento de òdentadura e pintura de autom·veisó. Este Banco prestou servi­os no 

munic²pio no per²odo de ò1951 a 1987ó. Foi diretor do Banco o senhor òKurt Weishemer, 

casado com a senhora Celina Westphalen, filha do senhor Frederico Westphalen.ó O Banco 

òtinha, em Ira², uma casa de veraneio para hospedagem e um autom·vel para transporte que era 

utilizado pelo diretor e fam²liaó conforme mostra a figura 02. Em 1968 foi instalado no 

Município o Banco do Brasil; em 1963 o Banrisul; 1964 o Banco de Expansão; em 1967 a Caixa 

Federal e neste mesmo ano o Banco Agrícola Mercantil foi transformado em Unibanco 

(Funcionário do Banco Mercantil, Entrevista do dia 02 de junho de 2014). 

 

 

Figura 02: Casa de veraneio no Município de Iraí e automóvel do Banco Agrícola Mercantil 
Fonte: Arquivo Histórico do Município de Frederico Westphalen, pasta 08.  

 

Com base no pequeno histórico do crédito agrícola, cooptado pela pesquisa, podemos 

dizer que inicialmente, no Município, houve a prática de crédito de tipo solidário, tipificado pelas 

relações de vizinhanças, seguida da prática do crédito via  atividades particulares vinculadas a 

instituições bancárias e, a partir da década de 60, coincidindo com o processo de emancipação do 

município, esse serviço passou a ser prestado por entidades bancárias e, em pequena escala, pela 

Cooperativa Tritícola. Somente a partir de 1993 foram sendo instaladas no Município as 

Cooperativas de crédito.   




































































































































































